

  




  

    [image: Mulheres que interpretam o Brasil]

  




  

    [image: Mulheres que interpretam o Brasil]

  




  




  

    [image: Mulheres que interpretam o Brasil]

  




  

    




    Copyright © EDITORA CONTRACORRENTE




    Alameda Itu, 852 | 1º andar |




    CEP 01421 002




    www.loja-editoracontracorrente.com.br




    contato@editoracontracorrente.com.br




    EDITORES




    Camila Almeida Janela Valim




    Gustavo Marinho de Carvalho




    Rafael Valim




    Walfrido Warde




    Silvio Almeida




    EQUIPE EDITORIAL




    COORDENAÇÃO DE PROJETO: Juliana Daglio




    REVISÃO E PREPARAÇÃO DE TEXTO: Douglas Magalhães




    REVISÃO TÉCNICA: Amanda Dorth e Ayla Cardoso




    DIAGRAMAÇÃO: Gisely Fernandes




    CAPA: Marina Avila




    CONVERSÃO PARA EBOOK: Cumbuca Studio




    EQUIPE DE APOIO




    Fabiana Celli




    Carla Vasconcelos




    Valéria Pucci




    Regina Gomes




    Nathalia Oliveira




    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)




    (Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)




    

      Mulheres que interpretam o Brasil / organização Lincoln Secco, Marcos Silva, Olga Brites. -- São Paulo, SP : Editora Contracorrente, 2023.




      Bibliografia.




      e-ISBN 978-65-5396-093-0




      ISBN 978-65-5396-092-3




      1. Ciências sociais - Brasil 2. Mulheres - Aspectos sociais 3. Mulheres - Brasil 4. Relações sociais I. Secco, Lincoln. II. Silva, Marcos.




      III. Brites, Olga.




      23-147302




      CDD-305.42




      Índices para catálogo sistemático:




      1. Mulheres : Aspectos sociais : Sociologia 305.42




      Tábata Alves da Silva - Bibliotecária - CRB-8/9253-0


    




    [image: ] @editoracontracorrente




    [image: ] Editora Contracorrente




    [image: ] @ContraEditora


  




  

    SOBRE OS AUTORES




    ALEXANDRE ALVES




    Professor de Literatura Brasileira da UERN, doutor em Literatura Comparada pela UFRN, autor de vários livros de crítica literária, entre eles Silêncio: Mar, a Poesia de Zila Mamede nos Anos de 1950 (2006); Linguagem, Lirismo, Destino (2010); e a trilogia Poesia Submersa: Poetas e Poemas no RN (2014-2015).




    ANA RITA SANTIAGO




    Possui doutorado em Letras e Linguística pela UFBA (2010). É professora da UFRB. Foi pró-reitora de Extensão da UFRB (2011-2015). É líder do Grupo de Pesquisa Linguagens, Literaturas e Diversidades (CNPq). É autora do livro Vozes Literárias Negras (EDUFRB, 2012) e (co)organizadora de diversas obras, tais como Tranças e Redes: Tessituras sobre África e Brasil (EDUFRB, 2014) e É Ekede de Ogum do Ilê Asè Iyà Nassô Okà: Terreiro da Casa Branca.




    ANGÉLICA LOVATTO




    É professora de Ciência Política do Departamento de Ciências Políticas e Econômicas da Unesp-Marília e coordenadora do Grupo de Pesquisa Pensamento Político Brasileiro e Latino-americano (CNPq).




    ANTÔNIO DAVID




    É doutor em Filosofia (2017) pela Universidade de São Paulo, com estágios de pesquisa de doutorado na França (Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne e l’École des Hautes Études en Sciences Sociales) e Argentina (Instituto de Investigaciones Gino Germani-Universidad de Buenos Aires). Possui graduação em Filosofia (2009) e História (2018) pela Universidade de São Paulo. Atualmente, realiza pesquisa de doutorado em História Social pela Universidade de São Paulo.




    BEATRIZ PAN CHACON




    É graduada em História pela PUC-SP e mestra em História Social pela FFLCH-USP. Leciona na rede municipal paulistana. Publicou textos na coletânea História: Que Ensino é esse? (Papirus, 2013) e na revista Contemporâneos (www.revistacontemporaneos.com.br/n12/dossie/mulher-maravilha.pdf).




    CLAUDIO AUGUSTO PINTO GALVÃO




    É professor aposentado da UFRN, com aperfeiçoamento em História Medieval pelo Institut d’Etudes Médiévales de l’Université Catholique de Louvain (Bélgica) e doutorado em História Social pela FFLCH-USP. Publicou, dentre outros livros, Zila Mamede em Sonhos Navegando (Funcarte; Diário de Natal; Moura Ramos, 2005).




    DANIELA MAURA RIBEIRO




    É doutora em História Social pela FFLCH-USP, mestre em História da Arte pela ECA-USP e graduada em Artes Plásticas pela FAAP, membro do Grupo de Estudos Arte & Fotografia da ECA-USP. Participou do Atelier Doctoral Franco-brésilien, tema “Configurations de l’Espace Public”, na Université Paris 1, Sorbonne, 2013. Curadora (exposição sobre German Lorca, MAM-SP, 2012), tem textos sobre Regina Silveira no livro (e-book) Acervo: Outras Abordagens, organizado por Tadeu Chiarelli e Ana Avelar.




    DIMITRI PINHEIRO




    Possui graduação em Ciências Sociais (2005), mestrado e doutorado em Sociologia pela Universidade de São Paulo (2008 e 2015). Realizou estágio sanduíche no Women Research Center da Universidade da Califórnia-Davis (2011-2012). Atua na área da Sociologia da Cultura, com ênfase em história social dos intelectuais e indústria cultural no Brasil. É pesquisador do Núcleo de Sociologia da Cultura da Universidade de São Paulo. Atualmente, é professor de Sociologia no Ensino Médio da Escola Vera Cruz.




    ELAINE LOURENÇO




    É doutora em História Social pela FFLCH-USP e professora na UNIFESP Guarulhos. Lecionou na Uninove. Participa regularmente dos encontros Perspectivas do Ensino de História e Pesquisadores do Ensino de História. Tem textos publicados em diversas coletâneas, entre elas História: Que Ensino é esse? (Papirus, 2013), organizada por Marcos Silva.




    FELIPE CASTILHO DE LACERDA




    É bacharel em História pela FFLCH-USP, mestre em História Econômica, sob a orientação da professora Marisa Midori Deaecto, e doutorando na mesma área e instituição, sob a orientação do professor Lincoln Secco, com estágio de pesquisa na Universidade de Hamburgo, sob a supervisão do professor Ulrich Mücke e com bolsa Bepe-Fapesp. Foi bolsista Capes no mestrado e é bolsista Fapesp no doutorado. Em 2018, realizou estágio de pesquisa no Ibero-Amerikanisches Institut de Berlim, na função de Gastwissenschaftler. Tem publicações nas áreas de História Política e da História do Livro e da Edição. Dentro do mesmo campo de estudos, realizou traduções das línguas espanhola, francesa e alemã. Publicou artigos na revista Mouro, Livro e Perseu. É autor de Octávio Brandão e as Matrizes Intelectuais do Marxismo no Brasil (Ateliê, 2019) e tradutor (do alemão) de As Ondas Longas da Conjuntura, de Nikolai Kondratiev (ComArte, 2018). Integra o GMarx-USP, grupo de estudos ligado ao Laboratório de Economia Política e História Econômica (Lephe-USP), bem como o Seminário Permanente Gêneros Editoriais, Formas de Pensamento e Tomadas de Consciência, ligado ao Núcleo de Estudos do Livro e da Edição (Nele) da ECA-USP, coordenado pela professora Marisa Midori Deaecto. Contato: felipe.lacerda@usp.br.




    GENI ROSA DUARTE




    Graduou-se em Ciências Sociais pela FFLCH-USP e em História pelas Faculdades Associadas do Ipiranga, tem mestrado e doutorado em História pela PUC-SP e leciona na Unioeste (PR). É uma das organizadoras do livro Desplazamientos en Argentina y Brasil: Aproximaciones desde la Historia Oral (Ediciones Imago Mundi, 2011).




    GIUSEPPE RONCALLI PONCE LEON DE OLIVEIRA




    É bolsista PNPD-Capes/PPGH/UFCG e doutor em História Social pela FFLCH-USP. Publicou individualmente o livro Luís da Câmara Cascudo e a Invenção do “Feminino” na “Cultura-Popular-Nordestina” (1938-1977) (EDUFCG, 2009), além de artigos em periódicos especializados.




    GRAZIELA NACLÉRIO FORTE




    É pós-doutora pela Unesp de Marília, doutora pela Unicamp e mestra pela Universidade de São Paulo. É especialista em História Social, com ênfase em História Social da Arte Brasileira, e autora dos livros: Diversão e Arte no Clube de Artistas Modernos e Carlos Prado: Trajetória de um Modernista Aristocrata (ambos Bookess, 2014), além de artigos publicados em revistas especializadas.




    GUSTAVO DE CASTRO




    É poeta, escritor, jornalista e antropólogo, professor de Estética na Universidade de Brasília e autor do livro O Enigma Orides (Hedra, 2015).




    HELENA WAKIN MORENO




    É graduada em História (2010), mestra em História Econômica (2014) e doutoranda em História Social (2015), tendo realizado toda a sua formação pela FFLCH-USP. Desenvolve pesquisas na área de História da África, dedicando-se, em particular, ao estudo das formas de resistência ao colonialismo. Atualmente, é professora de História da África no ensino superior privado.




    IBIRATAN GOMES DE CARVALHO SÁ




    É professora, advogada e mestre em Educação. Possui graduação em Direito pela Universidade Federal da Bahia (1992) e mestrado em Educação e Contemporaneidade pela Universidade do Estado da Bahia (2007), coordena o curso de Direito da Faculdade Maurício de Nassau – Lauro de Freitas. Publicou ProNEA: Um Estudo das Fontes Legais da Educação Ambiental no Brasil.




    IVAN DUCATTI




    Doutor em História Social pela FFLCH-USP, professor adjunto de História Contemporânea do Departamento de Segurança Pública (DSP), do Instituto de Estudos Comparados de Administração de Conflitos (InEAC), da Universidade Federal Fluminense (UFF). É vice-coordenador do Negrem-UniRio. Publicou “A Eugenia no Brasil: Uma Pseudociência como Suporte no Trato da ‘Questão Social’” (Temporalis, vol. 2, 2016, pp. 259-280) e, com Terezinha M. S. Souza, “A Prisão em Nome da Saúde: O Isolamento Compulsório em Leprosários no Brasil de Vargas” (História e Diversidade, vol. 1, 2017, pp. 144-160).




    JEOSAFÁ FERNANDEZ GONÇALVES




    É doutor em Estudos Comparados de Literaturas de Língua Portuguesa pela FFLCH-USP. Publicou livros nos campos de biografia e memória, dentre os quais, Era uma Vez no Meu Bairro (2013) e O Jovem Mandela (2014). Atua como coeditor na Editora Nova Alexandria.




    JOÃO CARLOS RIBEIRO JUNIOR




    É editor, sociólogo e mestre em Letras (Teoria Literária e Literatura Comparada) pela FFLCH-USP. Colaborou com resenhas e textos ficcionais em Le Monde diplomatique Brasil, Brasil de Fato, Mouro e outros periódicos.




    JOSÉ CARLOS BARREIRO




    É professor titular de História do Brasil no Departamento de História da Unesp-Assis. Tem mestrado em História pelo IFCH-Unicamp e doutorado na mesma área pela FFLCH-USP.




    LIDIANE SOARES RODRIGUES




    É doutora em História Social pela FFLCH-USP, com estágio no Centre Européen de Sociologie et de Science Politique de la Sorbonne et de l’École des Hautes Études en Sciences Sociales (CESSP-EHESS-Paris) e professora do Centro de Ciências Naturais e Humanas da Universidade Federal do ABC. Publicou o livro Florestan Fernandes: Interlúdio (Hucitec, 2010).




    LINCOLN SECCO




    É professor Livre Docente (História Contemporânea) na FFLCH-USP. Publicou individualmente, dentre outros livros, A Revolução dos Cravos e a Crise do Império Colonial Português (Alameda; Fapesp; Cátedra Jaime Cortesão, 2004) e História do PT (6ª ed., Ateliê Editorial, 2023; 1ª ed., Ateliê, 2011). Coordena o GMarx-USP, grupo de estudos ligado ao Laboratório de Economia Política e História Econômica.




    LUIZ BERNARDO PERICÁS




    É formado em História pela George Washington University, doutor em História Econômica pela FFLCH-USP, com pós-doutorado pela Flacso (Facultad Latino-Americana de Ciencias Sociales), México, e pela University of Texas at Austin. Publicou, dentre outros livros, Che Guevara and the Economic Debate in Cuba (Atropos Press, 2009) e Os Cangaceiros (Boitempo, 2010) e coorganizou a coletânea Intérpretes do Brasil (Boitempo, 2014), junto a Lincoln Secco. Leciona História Contemporânea na FFLCH-USP.




    MARCOS SILVA




    É professor titular (Metodologia da História) na FFLCH-USP. Publicou, individualmente, dentre outros livros, Prazer e Poder do Amigo da Onça (Paz e Terra, 1989) e Rir das Ditaduras (Intermeios, 2018). Organizou, dentre outras coletâneas, o Dicionário Crítico Câmara Cascudo (Perspectiva, 2003; reimpressão, 2006) e o Dicionário Crítico Nelson Werneck Sodré (EdUFRJ, 2003). Coordenou o Dinter USP-Ufac.




    MARIA DO ROSÁRIO DA CUNHA PEIXOTO




    É mestra em História pela PUC-SP e doutora em História Social pela FFLCH-USP. Publicou individualmente o livro O Trem da História (Marco Zero, 1994), além de artigos em revistas especializadas como Projeto História (PUC-SP). É uma das autoras, junto com Yara Aun Khoury e Maria do Pilar Vieira, do livro A Pesquisa em História (Ática, 1989).




    MARIA IZILDA SANTOS DE MATOS




    Possui graduação em História pela Universidade de São Paulo (1978) e doutorado em História pela Universidade de São Paulo (1991), livre-docência (2016), pós-doutorado pela Université Lumiere Lyon 2 (França, 1997). Atualmente, é professora titular da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É pesquisadora 1A do CNPq. Em 1994, recebeu o prêmio Sesi-CNI de Teses Universitárias, com o trabalho Trama e Poder, em que estuda as indústrias paulistas entre 1890 e 1934. Tem experiência na área de História, com ênfase em História do Brasil, atuando principalmente nos seguintes temas: imigração, música, cidade, gênero e história das mulheres. Entre suas obras, destacam-se: Melodia e Sintonia: O Masculino, o Feminino e suas Relações em Lupicínio Rodrigues (Bertrand Brasil, 1999); Dolores Duran: Experiências Boêmias em Copacabana nos anos 50 (Bertrand Brasil, 2002); O Imaginário em Debate (Olho d’Água, 1998); A Cidade em Debate (Olho d’Água, 1999); Meu Lar É o Botequim (Companhia Editora Nacional, 2ª ed., 2002), entre muitas outras.




    MARIA ROSA DORIA RIBEIRO




    Seu doutorado aborda o feminismo em São Paulo nos anos 1970 e 1980. Trabalha como pesquisadora autônoma (gênero). Publicou As Comunistas e o Feminismo (Fundação Perseu Abramo, 2013). Leciona na Faculdade Cantareira. Contato: miarosaster@gmail.com.




    MARINALVA VILAR DE LIMA




    É professora da UAHis-PPGH-UFCG e doutora em História Social pela FFLCH-USP. Publicou individualmente o livro Narradores do Padre Cícero: Do Auditório à Bancada (EDUFC, 2000), além de artigos em periódicos especializados.




    MARLY VIANNA




    É doutora em História Social pela FFLCH-USP, professora aposentada da Universidade Federal de São Carlos e atua no mestrado em História do Brasil da Universidade Salgado de Oliveira, Universo. Publicou Revolucionários de 1935: Sonho e Realidade (Expressão Popular), Pão, Terra e Liberdade (EdUFSCar; Arquivo Nacional), Política e Rebelião nos Anos 30 (Moderna) e vários capítulos de livros e artigos. Integrou o Comitê Central do PCB e seu secretariado de 1976 a 1979.




    MILTON PINHEIRO




    É professor de área de História Política e Teoria Política da Universidade do Estado da Bahia (Uneb), pesquisador da USP e autor-organizador de vários livros, entre eles, Ditadura: O que Resta da Transição (Boitempo, 2014), Teoria e Prática dos Conselhos Operários, juntamente com Luciano Cavini Martorano (Expressão Popular, 2013) e A Reflexão Marxista sobre os Impasses do Mundo Atual (Outras Expressões, 2012).




    MYRIAM FRAGA




    Escritora e diretora executiva da Fundação Casa de Jorge Amado, membro da Academia de Letras da Bahia, sua obra poética tem sido estudada em vários cursos de graduação e de pós-graduação. Possui vários livros publicados, destacando-se, Sesmaria (1969, Prêmio Arthur de Sales), Memórias de Alegria (2013), além de Leonídia: a Musa Infeliz do Poeta Castro Alves (2002) e as biografias de Castro Alves, Luiz Gama, Graciliano Ramos, Carybé e Jorge Amado.




    NELSON TOMELIN JÚNIOR




    É graduado em Psicologia (PUC-SP) e doutor em História Social (FFLCH-USP). Professor na graduação e na pós-graduação em História da Universidade Federal do Amazonas (UFAM-Manaus). Colaborou na coletânea Dicionário Crítico Nelson Werneck Sodré (EdUFRJ) e publicou artigos na revista Projeto História (PUC-SP).




    OLGA BRITES




    É graduada em História pela FFLCH-USP, mestra e doutora na mesma área pela PUC-SP, onde atua como docente na graduação e na pós-graduação. Publicou o livro Infância, Trabalho e Educação: A Revista Sesinho (Editora da Universidade São Francisco), além de artigos em periódicos como Revista Brasileira de História e Projeto História, dentre outros. Colaborou nas coletâneas Repensando a História, História: Que Ensino é esse? e Dicionário Crítico Câmara Cascudo.




    OTÁVIO ERBERELI JÚNIOR




    É mestre em História e Sociedade pela Unesp-Assis e doutorando em História Econômica pela FFLCH-USP, onde desenvolve tese sobre a trajetória intelectual de Alice Piffer Canabrava, sob orientação da Professora Doutora Raquel Glezer. Contato: oerberelijr@usp.br.




    PATRÍCIA VALIM




    Possui graduação em Pedagogia pelo Centro Universitário Fundação Santo André (1996) e graduação em História (2003) também pela Fundação Santo André. É mestra em História Social (2007) e doutora em História Econômica (2013), ambos pela Universidade de São Paulo. Desenvolveu pesquisa de pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em História na UFBA, com bolsa Capes-PNPD, durante o período de dezembro de 2013 a janeiro de 2015. Lecionou por oito anos nas graduações de História, Pedagogia e Serviço Social em universidades privadas de São Paulo. Atualmente, é professora adjunta de História do Brasil Colonial no Departamento de História da UFBA. Tem experiência na área de História, com ênfase em História do Brasil Colônia e História Econômica.




    PLINIO DE MESQUITA CAMARGO




    Nasceu em São Paulo (1957), viveu também em Macapá (1960-1966). É escritor e cineclubista. Fez teatro e cinema, trabalhou em sebo. Publicou os livros Imputes e Pequena Geografia. Produziu, em parceria com Jeosafá Fernandez, um Dicionário de Escritores Brasileiros, inédito até agora. Trabalha na Secretaria Municipal de Cultura de Diadema, estado de São Paulo.




    POLIANA SANTOS




    Possui graduação em História pela UFAL e mestrado em Estudos Literários pela Faculdade de Letras da mesma universidade. É doutoranda em História Social pela FFLCH-USP. Publicou, dentre outros textos, “A Ideia de Progresso no Pensamento Sadeano: Apontamentos sobre A Filosofia na Alcova” (Trans/Form/Ação, Marília, Unesp, vol. 37, nº 2, maio/ago., 2014, pp. 147-166).




    RAFAEL DE BIVAR MARQUESE




    É professor livre-docente no Departamento de História da FFLCH-USP, onde também se graduou e obteve os títulos de mestre e doutor em História Econômica. É bolsista PQ-1D CNPq. Publicou, dentre outros títulos, Feitores do Corpo, Missionários da Mente: Senhores, Letrados e o Controle dos Escravos nas Américas, 1660-1860 (Companhia das Letras, 2004).




    RAQUEL GLEZER




    Raquel Glezer é doutora em História Social pela FFLCH-USP e professora titular aposentada no Departamento de História da FFLCH-USP. Orienta mestrados e doutorados no Programa de Pós-Graduação em História Social e no Programa de Pós-Graduação em História Econômica. É especialista em História da Historiografia Brasileira, principalmente Historiografia Paulista. Contato: raglezer@usp.br.




    RAUL MILLIET FILHO




    É graduado em História pela PUC-RJ e doutor em História Social pela FFLCH-USP. Publicou, como organizador, o livro Vida que Segue: João Saldanha e as Copas de 1966 e 1970 (Nova Fronteira, 2006).




    REGINA PANNUTI




    É professora, pedagoga, pós-graduada em Linguística, mestre em Psicologia do Escolar pelo Instituto de Psicologia da USP. Foi coordenadora pedagógica no Ginásio Vocacional Candido Portinari de Batatais, estado de São Paulo, diretora da Escola de Primeiro Grau Novo Horizonte, em São Paulo, assessora técnico-pedagógica das Secretarias Municipais de Educação de Santos, Mauá, Santo André e Osasco (todas no estado de São Paulo) e consultora técnica da Associação Mais Diferenças, São Paulo.




    RICARDO SEQUEIRA BECHELLI




    É doutor e mestre em História Social pela FFLCH-USP. Publicou o livro Nacionalismos Antirracistas (LCTE, 2009). Colaborou nas coletâneas El Porvenir nos Debe una Victoria: La Insólita Modernidad de Manuel Gonzalez Prada (Universidad del Pacifico, 2010) e Dicionário Crítico Nelson Werneck Sodré (EdUFRJ, 2005) e na revista Projeto História (PUC-SP).




    ROSÂNGELA PATRIOTA RAMOS




    É professora titular do Instituto de História da Universidade Federal de Uberlândia, pesquisadora CNPq, editora do periódico Fênix: Revista de História e Estudos Culturais, coordenadora do GT Nacional de História Cultural da ANPUH e do Núcleo de Estudos em História Social da Arte e da Cultura (Nehac-UFU). É autora, entre outros trabalhos, de Vianinha: Um Dramaturgo no Coração de seu Tempo (Hucitec, 1999) e Teatro Brasileiro: Ideias de uma História, em coautoria com J. Guinsburg (Perspectiva, 2012).




    SELVA GUIMARÃES




    É professora titular na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais, onde se graduou em História. Tem mestrado e doutorado em História Social pela FFLCH-USP e pós-doutorado na Unicamp. Publicou individualmente, dentre outros livros, Ser Professor no Brasil (Papirus, 1997) e, em parceria com Marcos Silva, Ensinar História no século XXI (Papirus, 2007).




    SIRLENE BARBOSA




    É mestra em Linguística Aplicada e Estudos da Linguagem (PUC-SP), formadora de docentes e coordenadores pedagógicos na Diretoria Regional de Educação de Itaquera e uma das autoras da história em quadrinhos Carolina (Veneta, 2016), premiada pelo Programa de Ação Cultural (ProAC 2014), do Governo do Estado de São Paulo.




    TEREZINHA MARTINS DOS SANTOS SOUZA




    Doutora em Psicologia Social pela PUC-SP, professora adjunta da Faculdade de Ciências Sociais do CCH-UniRio, coordena o Núcleo de Estudos de Trabalho, Gênero e Raça-Etnia desde o Materialismo Histórico-Dialético – Negrem. Publicou “Patriarcado e Capitalismo: Uma Relação Simbiótica” (Temporalis, vol. 2, 2016, pp. 475-494) e, em parceria com Ivan Ducatti, “O Enfrentamento do Assédio Moral pelos Sindicatos: Contribuições Marxistas” (Cadernos de Psicologia Social do Trabalho, vol. 20, 2018, pp. 79-94), entre outros.




    VICTOR CHINAGLIA JR.




    É arquiteto e urbanista, formado na FAU-Puccamp, diretor da Federação Nacional de Arquitetos, diretor do Sindicato dos Arquitetos e Urbanistas de São Paulo, conselheiro do CAU-SP, diretor financeiro da Cooperteto e fundador da Cooperativa Braço Forte. Foi coordenador financeiro da 9ª Bienal de São Paulo, coordenador da 1ª Conferência do CAU-SP e da Móbile. Ganhou o Prêmio Ex Aequo 2004.




    WILSON DO NASCIMENTO BARBOSA




    É professor titular de História Econômica aposentado na FFLCH-USP, com doutorado pelo Instituto de História Econômica da Universidade de Lund, Faculdade de Ciências Sociais, Suécia (1984). Publicou, dentre outros títulos, Balanço da Economia Brasileira: 1940-1980 (LCTE Editora, 2006) e Escritos Estratégicos (Maria Antônia, 2022).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    MULHERES INTERPRETAM




    Ariadne entregou a Teseu uma espada para matar o Minotauro e um novelo de lã que, desenrolado ao longo do trajeto no Labirinto, serviria, depois, como guia para a saída daquele enigma espacial. Penélope decifrou o ardil de seus pretendentes (casar-se com ela para desfrutar das riquezas e demais poderes de Ítaca), teceu/desfez infinitamente um sudário para Laerte (pai de Ulisses), postergando a escolha de um daqueles candidatos enquanto seu marido não retornasse de Tróia, e essa volta foi primeiramente identificada pela ama Euricleia. Cassandra compreendeu a armadilha representada pela suposta oferenda dos gregos em guerra contra seu mundo (um grande cavalo de madeira, esconderijo para soldados inimigos), embora ninguém acreditasse nela. Xerazade conseguia, noite após noite, envolver o Rei Shariar com as histórias que narrava e adiar o infortúnio – a morte prevista para todas que coabitavam com ele após a traição que sofrera da primeira mulher – até convencê-lo a desistir daquele intento.




    Esses exemplos tão clássicos evidenciam que um nome de interpretação é mulher. E fora das mitologias – na História do Brasil, por exemplo –, mulheres de diferentes etnias e classes sociais enfrentaram e enfrentam variadas barreiras (acesso à educação formal, limites nos direitos públicos, omissões institucionais, descaso e infinitas formas de violência de parentes e amigos) na incessante tarefa de interpretar o país e o mundo, transformando-os.




    O presente livro apresenta trajetos de algumas dessas mulheres que atuaram e atuam em tantas áreas de conhecimento e sensibilidade: história, política, literatura, filosofia, sociologia, música, teatro, arquitetura, memória, economia, cinema, educação, artes visuais, religião, saúde...




    As coletâneas do gênero “intérpretes do Brasil” costumam sofrer exatamente a restrição de gênero (masculino). Elas têm sua importância, trazem a lume clássicos do pensamento brasileiro. Erram, no entanto, quando abandonam a contribuição feminina à construção de ideias e ações de nossa história. As mulheres interpretam tanto quanto – ou até mais do que – os homens.




    As interpretações do Brasil não se resumem à forma tradicional do ensaio ou da tese acadêmica. Há uma pluralidade de formas que serviram a outras leituras de nossa história. Elas impactaram a sociedade por meio das artes, cultura, atividade política e da religiosidade tanto quanto os chamados clássicos do pensamento brasileiro, quase sempre restritos ao mundo masculino e das classes dominantes. Por isso, buscamos resgatar as mulheres que pensaram a realidade do país também a partir de sua diversidade social, fosse na Administração Pública, no teatro, na favela, nas religiões ou na universidade.




    Por uma série de razões que o leitor e a leitora reconhecerão facilmente nas páginas que se seguem, essas mulheres tiveram maior dificuldade em nos legar registros escritos de suas trajetórias. E sofreram mais a violência do analfabetismo. Quando a superaram, encontraram a oposição direta de homens estabelecidos no mundo da cultura oficial (a primeira delas só entrou na Academia Brasileira de Letras em 1977, oitenta anos após a fundação da entidade!), “precisaram” de sua autorização, interromperam carreiras em função do matrimônio, enfrentaram a recusa de editores ou o preconceito dos dirigentes das organizações políticas, universitárias, empresariais, culturais ou esportivas em que atuaram. E ainda assim, sem elas, qualquer História do Brasil seria simplesmente falsa.




    Não se trata de estabelecer uma competição entre homens e mulheres: o que está em jogo é deixar claro que pensamento e beleza são patrimônios de umas e outros.




    Mais mulheres deveriam caber neste volume. Impedimentos de alguns convidados findaram excluindo nomes previstos ou desejados.




    “Mulher ao espelho” (Cecília Meireles), “Estranha magia” (Custódio Mesquita), “Um quase tudo” (Clarice Lispector), “E eu pensava” (Marilena Chaui): os intérpretes do Brasil não existem sem as intérpretes do Brasil.
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    QUANDO OS DADOS CONTRADIZEM OS MODELOS, HÁ UMA NOVA INTERPRETAÇÃO




    OTÁVIO ERBERELI JÚNIOR




    RAQUEL GLEZER




    Neste capítulo, procuramos, de modo sintético, apresentar a historiadora Alice Piffer Canabrava como uma historiadora acadêmica que se afastou dos modelos dominantes de interpretação do Brasil vigentes a partir dos anos trinta e quarenta do século XX, com os resultados de pesquisas empíricas. Apresentamos sua biografia e perpassamos sua fortuna crítica, integrada por diversos e relevantes estudos. A variedade e complexidade de sua produção historiográfica em quase meio século de atividade científica sistemática permite-nos afirmar que há ainda muitos aspectos e temas a serem pesquisados.




    No tópico “Os intérpretes na obra da historiadora”, apresentamos como os três intérpretes do Brasil, consagrados por Antonio Candido no prefácio de Raízes do Brasil de 19671 – Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Junior –, foram incorporados ao longo de sua produção, com modelos de explicação cujo foco é a agricultura e a lavoura como bases da vida econômica brasileira.




    Com os estudos realizados sobre São Paulo colonial, os quais, nos anos 1970, incorporaram uma metodologia da história quantitativa e seus resultados, demonstramos que a historiadora se afastou dos modelos consensuais dominantes e, com autonomia, chamou atenção para outro aspecto da realidade histórica nacional, o da acumulação mercantil interna, que só foi retomada com outras premissas em anos posteriores.




    1 Biografia2




    Alice Piffer Canabrava formou-se na Escola Normal Caetano de Campos, na Praça da República em São Paulo, em 1930, tendo recebido o diploma de “habilitação para o magistério público em São Paulo” e o prêmio Barão do Rio Branco para o aluno com as maiores notas em História e Geografia no decorrer dos cinco anos de curso. Foi professora do curso primário entre 1931 e 1935 em Araras, São Paulo, sua cidade natal. Neste último ano, ingressou no curso de Geografia e História da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FFCL) da USP por comissionamento. Graduou-se em Geografia e História pela FFCL/USP em sua segunda turma, em 1937, ocasião em que recebeu distinção em História da Civilização. Em maio de 1938, foi convidada pelo regente da cadeira de História da Civilização Americana, Paul Vanorden Shaw, para exercer a função de assistente adjunto de 2ª categoria. No ano seguinte, passou às funções de assistente adjunto de 1ª categoria e, em 1942, obteve a posição de 1ª assistente em tempo parcial, após ter defendido a tese de doutoramento intitulada O Comércio Português no Rio da Prata (1580-1640),3 orientada por Jean Gagé e aprovada com distinção.




    Em 1946, ao submeter-se ao concurso para a cadeira de História da Civilização Americana, conseguiu o título de Livre-docente. A tese apresentada foi A Indústria do Açúcar nas Ilhas Inglesas e Francesas do Mar das Antilhas (1697-1755).4




    Quando da fundação da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas (FCEA) da USP, em 1946, foi contratada pelo prazo de um ano como Técnico de Administração do Instituto de Administração da FCEA no setor de pesquisa histórica, período em que apresentou profícua produção. Depois, foi contratada como regente da cadeira de História Econômica daquela faculdade, na qual se tornou a primeira mulher catedrática da USP por concurso de provas e títulos em 1951, com a tese O Desenvolvimento da Cultura do Algodão na Província de São Paulo (1861-1875).5




    Foi uma das fundadoras da Associação dos Professores de História do Ensino Superior (APUH), atual Associação Nacional de História (ANPUH), na FFCL de Marília/ SP em 1961. Tornou-se sócia-efetiva do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP) e, desde 1975, sócia-correspondente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB). Foi sócia-efetiva da Academia Paulista de História, na cadeira “André João Antonil”. Em 1981, fundou a Revista Brasileira de História. Em 1986, foi nomeada professora emérita da USP.




    2 Fortuna crítica




    Dentre sua numerosa fortuna crítica, destacamos apenas as citações de maior relevância. Por sua trajetória intelectual notável, os estudiosos da historiografia brasileira e da historiografia econômica se referem a ela como pioneira nos estudos em história econômica,6 nos estudos historiográficos,7 na incorporação dos métodos das ciências sociais na história,8 nos estudos em história quantitativa9 e autora da primeira tese sobre história da América10 no espaço universitário paulista.




    3 Os intérpretes na obra da historiadora




    Embora a denominação de “intérpretes do Brasil” a autores dos anos trinta e quarenta do século XX seja uma classificação do final dos anos sessenta,11 devemos lembrar que tais obras, sem referências das fortunas críticas posteriores, eram as que circulavam com maior destaque. Os autores assim denominados eram referências obrigatórias, tanto no mundo letrado ainda com pouca especialização profissional como na geração de pesquisadores que se formavam nas Faculdades de Filosofia a partir dos anos trinta, visando a uma atividade científica e docente profissional. E as citações e as utilizações de seus modelos explicativos significam apenas a inserção na discussão intelectual geracional.




    Em seu texto nos Anais do I Seminário de Estudos Brasileiros, Alice Canabrava destaca Gilberto Freyre como pioneiro da moderna historiografia brasileira, ao lado de Oliveira Vianna e Capistrano de Abreu. “As obras de ambos [Gilberto Freyre e Oliveira Vianna] esses autores são indagações pioneiras sobre o processo social brasileiro”.12 A moderna historiografia brasileira é, para ela, a que surgira nas Faculdades de Filosofia.




    Em suas reminiscências,13 aposentada e professora emérita, Canabrava menciona dois livros que a influenciaram:




    O segundo deles é Gilberto Freyre com Casa-Grande & Senzala. Na época em que o livro saiu, houve muitas críticas, pois dizia-se que muitas de suas conclusões não se aplicavam ao sul. Não estou de acordo. É uma esquematização muito simplista dizer que não foi assim também no sul. Acho que há sutilezas, formas intermediárias.14




    Em seu primeiro trabalho acadêmico, coautoria com Maria Celestina Teixeira Mendes Torres, ao menos um aspecto da região Nordeste analisada por Freyre em seu clássico pôde ser pensado pelas autoras no “Sul” – a caracterização dos rios nordestinos. “No período colonial, o Piracicaba é um desses rios de que nos fala Freyre, ‘rio do senhor de engenho, do fazendeiro, do escravo, do comércio dos produtos da terra que torna possível a sedentariedade rural’”.15




    Do rio Piracicaba para os rios das pequenas Antilhas, os rios do Nordeste de Casa-Grande & Senzala aparecem como comparação em sua tese sobre a produção do açúcar nas ilhas inglesas e francesas do mar das Antilhas.




    Se passarmos às áreas elevadas das Pequenas Antilhas, a maior parte dos rios que se precipitam das montanhas, quase secos durante parte do ano, verdadeiras torrentes na estação chuvosa, estão longe de apresentar os aspectos dos pequenos rios nordestinos tranquilos de que nos fala Freyre, propícios aos homens e fecundos para as culturas.16




    A obra citada é avaliada por Canabrava como um dos trabalhos contemporâneos que “(...) preferiram ocupar-se das influências da produção sobre a sociedade das áreas açucareiras”.17 No prefácio, cita o sociólogo para explicar por que, dentre os produtos tropicais, o açúcar era o que mais despertava a atenção dos historiadores. “Talvez porque, a certa altura, como assinala Freyre, a história das regiões produtoras de açúcar tornou-se um capítulo da história daquele produto, de tal modo a monocultura latifundiária e escravocrata dos engenhos influiu sobre as condições gerais de vida naquelas áreas”.18 Trata-se de trecho do livro O mundo que o português criou..., de 1940. Na conferência apresentada no King’s College da Universidade de Londres, em 1937, intitulada “O Nordeste do Brasil e seus pontos de contacto com outras áreas americanas especializadas na produção do açúcar”, Freyre destaca a importância do elemento judaico em toda essa rede que se estendia desde Amsterdam, passando pelo Nordeste brasileiro, até as Índias Ocidentais, principalmente no que tange aos elementos culturais.19 A historiadora trata dos judeus no papel enquanto financiadores/banqueiros. Antes da introdução e depois do prefácio, se utiliza de um trecho dessa obra como epígrafe. Esta sintetiza um dos elementos presentes em sua análise e que talvez a tenha inspirado no trato da importância do negro e do judeu para as sociedades produtoras de açúcar da região do mediterrâneo americano.




    Continuamos, nos nossos estudos nacionais e regionais sobre a história do açúcar, em particular e da grande lavoura, em geral, no continente americano, a não dispensar a atenção devida às semelhanças e às íntimas relações entre as várias sociedades monocultoras e escravocratas. Semelhanças que se desenvolveram, já por efeito da mesma técnica de produção, já pela irradiação de traços e pela interpenetração de influências de cultura, através da extraordinária mobilidade de dois elementos humanos associados mais ao trabalho, à técnica e ao comércio do açúcar que ao domínio imperial europeu no continente ou às solicitações de pátrias políticas em começo: o negro e o judeu.20




    Como destacado por Freyre no excerto acima, não se dava a devida atenção às semelhanças entre as diversas áreas açucareiras monocultoras e escravocratas. No primeiro parágrafo de seu prefácio, Canabrava já se mostrava preocupada com essa questão. Pelo fato de que a tese foi escrita para concorrer a uma cadeira de História da Civilização Americana, sempre compara a produção açucareira nas Antilhas com a produção do Nordeste brasileiro.21 “É inegável a semelhança entre as áreas açucareiras na América, seja na vida econômica e social, como na paisagem geográfica, em virtude da produção única do açúcar, da predominância do latifúndio e da escravidão africana”.22




    A primeira referência a Sérgio Buarque de Holanda que encontramos na produção de Alice Canabrava é feita em seu estudo preliminar à obra de Antonil.23 Trata-se do texto “A mineração: antecedentes luso-brasileiros & metais e pedras preciosas”, publicado em 1960, na História Geral da Civilização Brasileira (HGCB), coleção coordenada pelo historiador entre 1960 e 1972.24 Na mesma coleção, ela publicou os capítulos “A Grande Propriedade Rural”25 e a “A Grande Lavoura”.26




    Ao tratar da mineração na obra de Antonil, a historiadora menciona que “o problema da prioridade de descobrimento de ouro nas gerais foi recentemente examinado por Sérgio Buarque de Holanda”.27 O segundo momento em que Holanda é mencionado refere-se à análise dos roteiros expostos por Antonil, especialmente os dos bandeirantes, e indica a leitura do primeiro capítulo de Caminhos e Fronteiras, publicado em 1957: “a experiência indígena se transmitia em vários elementos, como a fila indiana, o modo de aprovisionamento de víveres, a sinalização, e na própria diretriz das rotas de penetração, desde o início trilhadas pelos paulistas”.28




    Nos textos dos anos 1970 sobre a economia paulista dos séculos XVIII e XIX, Canabrava adota a explicação do historiador na caracterização do paulista quanto aos sítios volantes.




    Junto ao morro os homens constroem sua casa de barro, coberta de palha ou de folhas, e aí vivem com sua família. Como bens dispõem de um cachimbo, uma espingarda para caçar e duas redes, uma na qual dormem, outra com qual praticam a pesca. Há os que só possuem as redes.29




    Permanecem nestas áreas em torno de um ano. O tempo de desflorestar, semear e colher, no que procuram outras terras devolutas. Para compreender este tipo de comportamento, ela indica Monções e Caminhos e Fronteiras. “Sob o ângulo antropológico, o fenômeno tem raízes na profunda mistura étnica e cultural do colono adventício com as populações indígenas, no processo de sua adaptação às condições do meio americano”.30




    Canabrava insere as obras de Holanda nos estudos das décadas de 1920 e 1930 sobre o desbravamento do sertão. “Sérgio Buarque de Holanda estudou aspectos significativos da implantação e expansão da civilização adventícia em nosso país (Monções, Caminhos e Fronteiras). Sua obra fundamental, Visão do Paraíso, ocupa-se dos motivos edênicos do descobrimento e colonização”.31




    As relações de Alice Canabrava com Sérgio Buarque de Holanda estavam além de uma interpretação de Brasil e de seu processo de colonização. Davam-se também na participação em projetos acadêmicos, como na HGCB, na fundação da ANPUH e na criação do Instituto de Estudos Brasileiros (IEB/USP), em 1962, indicando uma relação pessoal além da acadêmica. Canabrava fez parte do primeiro conselho de administração do instituto, empossado em 10 de outubro de 1962.32




    Buarque de Holanda participara de duas bancas de Alice Canabrava: em 1946, no concurso para a cadeira de História da Civilização Americana na FFCL, e em 1951, no concurso para a cadeira de História Econômica da FCEA. Na primeira ocasião, destarte o fato de Canabrava ter sido preterida, a maior nota obtida nas teses analisadas por ele fora concedida à tese dela – dez. Em quatro ocasiões, fez menção à sua obra, como no artigo “História Econômica”, publicado no Correio da Manhã, em 24 de agosto de 1952, no qual se dedica à análise das teses universitárias de Canabrava, estabelecendo-a como sinônimo de História Econômica. O trabalho mais comentado por ele é a tese para a cadeira de História da Civilização Americana.33




    Na perspectiva de desenvolvimento linear da historiografia brasileira, a historiadora aponta que Caio Prado Júnior marcava uma nova perspectiva depois de Capistrano de Abreu:




    Logo a seguir, viria o Caio Prado [Jr.], representando nova etapa. Penso em dois grandes livros. O primeiro deles é o Formação do Brasil Contemporâneo, escrito por Caio Prado, um grande historiador. Seu livro abriu muitas perspectivas, influenciou toda uma geração.34




    No texto de abertura das discussões nos Anais do I Seminário de Estudos Brasileiros, a historiadora, ao tratar das obras de síntese no âmbito da História Econômica, destaca a grande importância da Formação do Brasil Contemporâneo:35




    A Formação do Brasil Contemporâneo: Colônia (1942), de Caio Prado Jr., significou um marco valioso no sentido de renovar a interpretação do processo histórico da Colônia. Mostrou que, sob as formas variáveis da produção colonial, estava subjacente uma estrutura homogênea, única, apesar de algumas variantes que indicam apenas ajustamentos ao tipo de produção.36




    Consideramos que a interpretação de Brasil a que Alice Canabrava mais se vincula e que está mais presente em sua produção é a de Caio Prado Junior e seu “sentido da colonização”, no qual a grande lavoura fornecera os liames da colonização como uma agricultura monocultora, escravista, latifundiária e voltada para o mercado externo.




    Em sua tese de cátedra de 1951, a interpretação caiopradiana perpassa o trabalho, uma vez que o mote principal da análise é dado pela produção algodoeira na província de São Paulo como consequência dos problemas de fornecimento dos EUA à Inglaterra por conta da Guerra de Secessão. Ou seja, toda a dinâmica econômica da província naquele momento se dava pela orientação ao mercado externo, no fornecimento de matéria-prima à Inglaterra.




    As datas que servem de limites cronológicos a este trabalho não representam marcos importantes na evolução econômica e social brasileira. Sua significação prende-se, estreitamente, ao desenvolvimento da cultura algodoeira em território paulista. Foram elas ditadas pelas circunstâncias do mercado internacional do algodão, às quais toda a história de seu desenvolvimento se encontra profundamente ligada.37




    Apesar de Prado Junior não estar citado diretamente no texto, entendemos que na análise está implícita essa interpretação, conforme o trecho acima. O mesmo ocorrera em sua tese de História da Civilização Americana. Ao dissertar acerca do método de cultivo da cana-de-açúcar nas Antilhas, Alice afirma tratar-se da mesma lavoura extensiva das áreas tropicais, tal como descrita por Prado Jr.38




    A queimada, o processo primitivo de plantio em covas à moda indígena, a falta quase total de utensílios agrícolas adequados, a ausência de qualquer preocupação para a escolha de mudas destinadas ao plantio, o desenvolvimento apenas espacial da lavoura canavieira antilhana, fazem dela o tipo da lavoura extensiva característica das colônias tropicais. Nesses aspectos, encontra sua equivalente na lavoura canavieira do Brasil.39




    As ilhas inglesas e francesas do mar das Antilhas se constituíram em torno da grande lavoura para o fornecimento de gêneros ao mercado europeu, similarmente ao Brasil.




    Em seu capítulo sobre “A Grande Propriedade Rural”, publicado em 1960 na HGCB, Canabrava segue a interpretação de Caio Prado ao afirmar que as áreas coloniais americanas se constituíram em função dos interesses comerciais europeus. “Quando procurarmos conhecer os elementos predominantes da colonização das Américas, ressalta como característica básica o fato de ter sido um capítulo da expansão comercial dos povos europeus na época moderna”.40 E materialmente, a colonização se deu através da grande lavoura. “(...) a grande lavoura representa os próprios fundamentos da economia colonial”.41




    No capítulo “A Grande Lavoura”, no volume sobre o Brasil Monárquico, permanece a mesma interpretação e o mesmo método: a inserção da economia brasileira nos grandes quadros da economia mundial e sua orientação externalista. Temos aí a presença de outra tese caiopradiana: a de que as características coloniais da economia brasileira se estendem por um longo tempo, para além do período colonial. “(...) o Brasil monárquico preservou as feições que distinguiam sua economia desde a aurora do período colonial, (...) orientando sua produção exclusivamente segundo as solicitações do mercado exterior”.42




    O mote de interpretação de Cultura e Opulência, de Antonil, também é dado pela grande lavoura. “A descrição do engenho de açúcar em Cultura e Opulência nos reporta à grande lavoura colonial, latifundiária, monocultora e escravocrata, caracterizada por Caio Prado Júnior”.43




    Entretanto, a interpretação a partir da grande lavoura sofreu uma inflexão quando Canabrava pesquisou a economia da capitania de São Paulo no século XVIII e, a partir dos dados encontrados e analisados por métodos quantitativos, encontrou uma outra interpretação.




    3 Autonomia de interpretação: uma outra realidade histórica




    São Paulo foi tema constante na produção de Alice Piffer Canabrava. Em 1940, no IX Congresso Brasileiro de Geografia, realizado na cidade de Florianópolis, SC, propôs uma caracterização para o bairro, entre outras características, como modalidade de povoamento rural localizado entre duas grandes propriedades.44




    Em alguns de seus trabalhos sobre São Paulo, Alice Canabrava insere a região nos quadros da formação colonial para exportação a partir da grande lavoura, na perspectiva caiopradiana.




    Os primórdios do desenvolvimento econômico da área que veio a constituir o estado de São Paulo se prendem ao plano geral de colonização adotado pela metrópole portuguesa desde a terceira década do século XVI, com mira na ocupação definitiva da América Portuguesa por meio da agricultura ou, mais propriamente, pela grande lavoura.45




    Se, quanto à sua tese de cátedra de 1951, pode-se afirmar que “(...) as condições essenciais à produção excluem as relações de propriedade ou de uso da terra, bem como as relações de trabalho nas suas múltiplas formas presentes nas unidades produtoras de algodão”,46 nos trabalhos publicados ao longo dos anos 1970, ela tem como objeto de análise a estrutura da propriedade da terra – uma vez que sua interpretação se dá a partir da grande lavoura –, a escravidão e os níveis de riqueza da capitania e província de São Paulo. Conforme Flavio Saes: “a partir dessa tese [de 1951], as pesquisas de Alice P. Canabrava voltaram-se principalmente para a História Econômica do Brasil em geral e, em especial, de São Paulo”.47




    Alice Canabrava identifica três atividades econômicas na capitania de São Paulo no início do governo do Morgado de Mateus (1765-1767): “(...) a economia de autossubsistência familiar, a de subsistência propriamente dita e a exclusivamente mercantil”.48 A economia de autossubsistência era praticada nos sítios volantes e compreendia em torno de 50% da população. “Nessa população inventariada é impressionante o número de pessoas que ‘nada possuem’”.49 Porém, essa metade da população da capitania não estava em tais condições devido à decadência, mas constituía um modo de vida (Sérgio Buarque de Holanda). Da população predominantemente rural da capitania, parcela significativa da outra metade praticava a economia de subsistência, na qual os ínfimos excedentes eram comercializados nos pequenos núcleos de povoação da capitania. Mercadores e homens de negócios, pequeno número na capitania, em torno de São Paulo, Santos e Sorocaba, concentravam a maior parte da riqueza, aproveitando os canais de comércio inter-regionais, propiciados pela localização da capitania. Esses homens apoiavam-se no negócio do gado, proveniente da rota do extremo sul a partir dos campos de Viamão no Rio Grande de São Pedro; no comércio do sal, que chegava ao porto de Santos; e também no negócio das manufaturas e dos escravos. Estes últimos constituíam os bens mais valiosos e a terra não possuía valor, uma vez que sua oferta era ilimitada enquanto fator de produção.




    A análise de Alice Canabrava da riqueza e da população da capitania de São Paulo, no período considerado tradicionalmente pelos historiadores anteriores de decadência, demonstra, através de gráficos e tabelas, uma alta concentração da riqueza na economia mercantil. Neste ponto, ela se desprende da análise caiopradiana, visto que naquele momento a grande lavoura em São Paulo inexistia e a acumulação se dava a partir de uma dinâmica interna e não externa. E demonstra que a acumulação de capital em São Paulo, consensualmente ligada à expansão cafeeira para o oeste paulista e ao desenvolvimento do porto de Santos na segunda metade do século XIX, teve início um século antes.50




    Dentro da profunda decadência que afetava a capitania, o nível de riqueza de seus homens de negócio vem demonstrar que o pequeno aglomerado paulistano desfrutava de atividade comercial de certa importância no cenário da capitania. Esta verificação nos permite recuar cerca de um século, o momento histórico no qual já se podem perceber os germes do desenvolvimento da capital paulistana.51




    Canabrava postula que essa acumulação de capital por meio do setor mercantil foi a responsável pela estruturação posterior da grande lavoura do açúcar e do café.




    Os engenhos expandiram-se com continuidade, por toda a região, depois de 1789, estimulados pelas condições favoráveis do comércio internacional e pelas medidas governamentais que tenderam a valorizar o porto de Santos. Em cerca de um quarto de século, a grande lavoura açucareira veio a dominar completamente a economia da área, e se tornou o motor da economia paulista.52




    Mas por que recuar ao século XVIII paulista? Se, no século XVIII, a economia paulista estava em decadência e apresentava níveis de acumulação de capital razoáveis, porém incomparáveis com os níveis de acumulação propiciados pela produção açucareira e cafeeira, o cenário era bem diferente nos anos 1970, quando os estudos foram realizados.




    São Paulo e, em especial, a sua capital haviam alcançado um nível de industrialização e urbanização não comparáveis a outra região do país.53




    Ao centrar-se na análise da estrutura da terra e da posse de escravos na capitania de São Paulo em 1818 para analisar a distribuição da riqueza, a historiadora afirma que:




    As tendências indicadas representam, sem dúvida, uma contribuição original, altamente instrutiva para o melhor conhecimento da formação e do desenvolvimento econômico e social do que é, hoje, o polo moderno de nossa economia.54




    Nossa hipótese é de que Alice Canabrava estava preocupada em compreender como São Paulo e, especificamente, a capital haviam alcançado tamanho desenvolvimento, constituindo-se no polo mais dinâmico da economia brasileira.




    No momento presente, no qual os problemas de transporte suscitados pela questão da energia, colocam-se acaloradamente dentre as mais vivas preocupações nacionais, Flávio Azevedo Marques de Saes, com sua tese de mestrado, nos proporciona uma análise muito densa sobre o funcionamento das ferrovias, no contexto das condições da economia paulista e na dinâmica do tempo sob perspectiva histórica.55




    Ao longo da produção historiográfica de Alice Piffer Canabrava, notamos que a noção de “grande lavoura” percorre tempos e espaços: das ilhas do mar do Caribe para o Nordeste brasileiro e daí para São Paulo, alvo de suas preocupações no último quartel do século XX.




    Contudo, as pesquisas realizadas sobre os séculos XVIII e XIX no espaço paulista sofreram uma inflexão: no período estudado, a acumulação de capital não se deu a partir da dinâmica externa ligada aos canais de exportação, mas sim de uma dinâmica interna existente nos canais de comércio inter-regionais. Posteriormente, a “grande lavoura” toma a dianteira no processo de acumulação com a economia açucareira e se estende à economia cafeeira, propiciando as condições para a industrialização de São Paulo.




    Assim, anos antes das controvérsias historiográficas sobre o papel do mercado interno na dinâmica colonial, em detrimento da tradicional interpretação que vincula toda a dinâmica econômica colonial ao mercado externo e a visão de constituição da colônia como indutora do processo de industrialização europeu, em torno das contribuições de João Fragoso e Manolo Florentino,56 Alice Piffer Canabrava demonstrava já em 1972 que na capitania de São Paulo, na segunda metade do século XVIII, havia se formado um canal de acumulação a partir de uma dinâmica interna ligada ao comércio inter-regional e que só depois o espaço paulista entraria nos fluxos do mercado externo.




    O fato de o rompimento com o modelo da “grande lavoura” como característica única do processo de ocupação territorial da colônia e do império ter passado despercebido no momento da publicação indica, para nós, o processo de autonomia da pesquisadora perante os “intérpretes” do Brasil. Teve ela a capacidade de reconhecer dados da realidade histórica documentada e de analisá-los com o instrumental teórico-metodológico de que dispunha na época, deixando de lado a corrente dominante do pensamento historiográfico nacional no último quartel do século XX.




    O processo de autonomia intelectual, assim, tornou-se, em nosso entender, a marca da trajetória da historiadora acadêmica, que iniciou sua produção no final da década de 1930, acompanhou as discussões e debates das décadas seguintes, atualizou seu instrumental com a história quantitativa e, pelos resultados obtidos, teve a capacidade de estruturar um outro modelo explicativo: a existência de processo de acumulação mercantil via comércio inter-regional em região periférica aos centros da economia e administração na colônia e no império.
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    ANA MARIA MACHADO (1941)




    LITERATURA INFANTIL CRÍTICA




    MARIA DO ROSÁRIO DA CUNHA PEIXOTO




    Só posso ajudá-lo com truques de palavras. E com letras, mesmo as mais antigas. É tudo o que tenho. Ao mesmo tempo, tão pouco e tão infinito.1




    Na contramão de autores que se apresentam como portadores de verdades, ou como intérpretes autorizados do mundo, cujos enredos e tramas – gigantescas teias de aranha – aprisionam, imobilizam, oprimem e produzem medo, Ana Maria Machado, em sua oficina de palavras, cria mundos novos e os presenteia a nós todos, crianças e adultos, e, tal como o alquimista que transforma metais em ouro, transforma palavras em palavras mágicas.




    A literatura infantil brasileira, dominante até os anos setenta, tem como pressuposto a concepção de infância como sendo o lugar do não saber, da fraqueza, da dependência, da inocência a ser preservada e, paradoxalmente, de maus instintos a serem erradicados. A sociedade, por sua vez, é pensada como harmônica e, nessa medida, as desigualdades são naturais, isto é, fazem parte de sua natureza e, portanto, não quebram sua harmonia: toda perturbação da ordem deve ser prontamente eliminada. Como consequência, temos um mundo ficcional que reduz todo conflito a uma luta entre o bem e o mal. Em algumas obras, o bem deve não só vencer o mal de maneira total e definitiva, mas também deixar viva a memória de sua vitória, pela celebração de seus feitos, pela premiação dos heróis e, sobretudo, pela lembrança terrível do que a transgressão e o afastamento da ordem podem significar. No seu pedagogismo exacerbado, o desejo de educar, não raras vezes, significou repressão. Existem obras, entretanto, nas quais esse conflito é atenuado, embora mantendo o princípio de que o bem vence sempre, e o mal é sempre castigado. Por via de regra, os adultos (os pais, avós, professores) têm sempre razão. No fim da história, a criança má, egoísta, desobediente aprende a lição, e a harmonia volta a reinar. A narrativa em terceira pessoa evidencia a presença de um olhar onipresente e onisciente, do qual o leitor não escapa.




    Resumindo, podemos dizer que, ao longo de sua história, a literatura infanto-juvenil brasileira caracterizou-se por integrar uma forte tradição conservadora que ajudou a constituir. Monteiro Lobato foi uma das poucas exceções. A retomada, a partir dos anos 1970, da tradição lobatiana, apontada por vários estudiosos de literatura infantil,2 se expressou na reinvenção de uma literatura infanto-juvenil criativa, vigorosa, irreverente, bem-humorada, da qual Ana Maria Machado é uma de suas principais representantes.




    Opondo-se ao olhar panóptico das práticas de vigilância e controle, Ana Maria Machado, a exemplo de Leskov, incorpora do narrador de que nos fala Benjamin, sua dialogicidade e, dessa forma, cria obras que possibilitam e estimulam densa troca de experiências, convidando os seus leitores a mergulhar nelas e, como diz De Certeaux,3 a impregná-las com suas astúcias: referências, memórias, improvisos e apropriações.




    Nessa empreitada, Ana Maria Machado não está só, ela faz parte de um grupo maior de escritores e escritoras que surgem num cenário nacional (e internacional) de contestação e rebeldia, incluindo aqui os movimentos de contracultura e os movimentos feministas.




    Assim, a literatura infanto-juvenil brasileira à qual convencionei chamar de “literatura de resistência” surgiu.




    Em 1968, Ana Maria Machado é convidada pela Editora Abril a escrever para a Revista Recreio, dirigida por Sônia Robatto, iniciando uma longa carreira como escritora de literatura infantil. Em janeiro de 1970, após ter sido presa pela ditadura civil-militar em 1969, Ana Maria Machado se exila na França, onde, sob orientação de Roland Barthes, dedica-se à sua tese de doutorado sobre a obra de Guimarães Rosa (publicada no Brasil, em 1976, com o título: O Recado do Nome). Em 1971, faz um curso intensivo com Umberto Eco na Itália. Concomitantemente às suas atividades acadêmicas, na Europa, escreve contos infantis que envia à Recreio. E é essa formação erudita, primorosa, sofisticada que a autora põe à disposição das crianças.




    Ana Maria Machado retorna ao Brasil em 1972. Trabalha no Jornal do Brasil e para a Rádio Jornal do Brasil, onde chefiou o radiojornalismo por sete anos, o que, segundo suas próprias palavras, lhe deu “tarimba do ofício de escrever, muita intimidade com uma linguagem oral e acessível”.4 Dedica-se ao jornalismo até 1980, quando se recusou a demitir um terço da redação. A partir de então, dirige o seu talento literário preferencialmente às crianças. Para a escritora Ana Maria Machado, escrever para o público infantil significou enfrentar:




    O desafio linguístico de fazer alguma coisa que fosse de qualidade literária com sofisticação narrativa, com várias camadas de significados, com diálogos intertextuais, com outras coisas. Mas com uma linguagem coloquial, familiar, brasileira. Uma linguagem que a gente por um lado herdava de Lobato, mas por outro lado era uma linguagem falada, comum, da população. Fazer isso com um nível literário era um desafio interessante. Me atraiu muito.5




    Em 1977, publica seu primeiro livro infantil Bento-que-bento-é-o-frade. No mesmo ano, tem contos seus publicados pela Editora Abril em duas coletâneas, Histórias de Recreio e Livro de Recreio. Ainda em 1977, usando pseudônimo, ganhou um concurso com História Meio ao Contrário, o que lhe valeu o Prêmio João de Barro e, em 1978, o seu primeiro Jabuti. Isto foi só o começo, atualmente, tem mais de vinte milhões de exemplares de livros vendidos, mais de cem títulos publicados em vinte idiomas, recobrindo vinte e seis países. Além de livros para crianças, publicou vários ensaios e romances para o púbico adulto.




    Não se pode falar de Ana Maria Machado sem mencionar sua interminável lista de prêmios nacionais e internacionais. Citarei alguns. Com o livro infantil De Olho nas Penas, concorreu ao Prêmio Casa de las Américas (Havana, Cuba, 1981) na categoria geral e não na categoria infantil. Foi seu primeiro prêmio internacional. Confessa: “isto me deu confiança na capacidade de meu texto viajar e de tocar outras pessoas em outras culturas”.6 Este foi seu primeiro Prêmio internacional. Seguem-se outros, dos quais citarei apenas três: O Prêmio Hans Christian Andersen, considerado o Nobel da Literatura Infantil, o qual, em 2000, coloca sua carreira em outro patamar. Editoras estrangeiras publicam seus livros, sem os haver lido antes. Da Holanda, recebe, em 2010, o Prêmio Príncipe Claus. Também da América Latina lhe vem o reconhecimento de sua obra: em 2012, o México lhe confere o VIII Prêmio Iberoamericano de Literatura Infantil e Juvenil da Feira Internacional do Livro, de Guadalajara.




    Os prêmios nacionais se acumulam: Prêmio Bienal de São Paulo em 1988; em 1993, é declarada hors-concours do Prêmio da Fundação Nacional do Livro Juvenil; três Prêmios Jabutis pela Câmara Brasileira do Livro: em 1978 (com História Meio ao Contrário); em 1997 (com Esta Força Estranha); em 2000 (com Fiz Voar meu Chapéu); em 1994, é finalista do Prêmio Jabuti com o romance O Mar Nunca Transborda. Da Biblioteca Nacional, recebe o Prêmio Machado de Assis em 1999 (Audácia dessa mulher). Em 2000, a Academia Brasileira de Letras lhe confere o Prêmio Machado de Assis, o mais importante prêmio literário no Brasil, pelo conjunto de sua obra.




    Em 2003, Ana Maria Machado integra a Academia Brasileira de Letras, ocupando a cadeira número 1, na vaga deixada por Evandro de Lins e Silva. Em 2011, foi eleita sua presidente para o biênio 2012- 2013. Em sua gestão, comprometeu-se com projetos de cunho social, com ênfase em programas de expansão do acesso ao livro e à leitura nas periferias e nas comunidades carentes.




    Ao longo de sua vida profissional, muito antes de integrar a ABL, tem se empenhado em campanhas pela difusão da leitura, defendendo a inclusão do ensino de literatura nos cursos de formação de professores do ensino fundamental. Argumenta que dificilmente o professor poderá ser um incentivador da leitura se ele próprio não gosta de ler ou não tem o hábito da leitura. Considera o acesso da criança à literatura de qualidade como um direito. Tem dito repetidas vezes que “não existe criança que não goste de ler. Existe só quem não encontrou o livro certo, ainda. Igualzinho a namorar, não está lhe dando prazer, troca, você vai encontrar um outro”.7




    Em 2011, reúne uma série de textos produzidos a partir de encomendas dos organizadores. Trata-se de uma coleção de ensaios que propõe uma reflexão sobre políticas públicas e sobre o “o lugar dos livros na educação”, com o surpreendente título de Silenciosa Algazarra, que ela faz questão de esclarecer:




    Devo também dizer algo sobre o título dessa coleção de ensaios. Fui criada numa família de muitos irmãos e uma inacreditável quantidade de primos, e na infância palavras como alarido e algazarra sempre me trouxeram uma imagem de alegria espontânea, de todo mundo falando ao mesmo tempo em momentos de brincadeira e descontração. Feito bandos de pardais nas árvores, do entardecer. (...) Quando pensei em estantes de livros com um número imenso de vozes querendo falar, à espera de serem ouvidas, todas com algo a dizer, mas sendo ignoradas, ocorreu-me muito nítida essa comparação com um alarido calado à força e uma alegria amordaçada pela ignorância.8




    Ao longo de anos, Ana Maria Machado tem se dedicado a contribuir para que um número crescente de leitores possibilite aos livros aparecerem e mostrarem sua alegre algazarra. Só a leitura pode resgatar do silêncio dezenas de personagens e os seus mundos respectivos. Sendo uma leitora compulsiva, desde muito jovem, ela compreende a importância da literatura para uma formação humanista.




    Desde meados dos anos 1970, vários autores dessa “literatura de resistência” discutem com a criança temas tradicionalmente considerados de adultos: poder, tirania, paz, liberdade, opressão, repressão, anistia, preconceito social, racial, sexual, etário, escola, família, pobreza, a questão indígena, a condição feminina, morte. Trata-se de uma quantidade enorme de textos de incontestável qualidade literária que podem ser contados às centenas e que, não raras vezes, dormem nas bibliotecas escolares.




    A historiadora Michele Perrot fala de mulheres não propriamente silenciosas, mas historicamente silenciadas. Pelo menos não silenciosas por natureza, mas constrangidas ao silêncio pelas regras sociais que as oprimem.




    O silêncio é um mandamento reiterado através dos séculos pelas religiões, pelos sistemas políticos e pelos manuais de comportamento. Pois o silêncio era ao mesmo tempo disciplina do mundo, das famílias e dos corpos, regra política, social, familiar – as paredes da casa abafam os gritos das mulheres e das crianças agredidas –, pessoal.9




    Ainda, conforme observação da mesma autora, se o século XIX permitiu-lhes sair de casa, frequentar os salões, determinou-lhes, contudo, que suas atribuições mundanas fossem desempenhadas com decoro, suas vozes “devem expressar-se dentro de limites”, que devem falar pouco para evitar inconveniências ou para não falar bobagens, nunca ultrapassar as fronteiras dos interditos, por exemplo, nunca falar de política, domínio masculino, por excelência. A despeito de tudo isto, diz a autora, as mulheres nunca deixaram de fazê-lo e, frequentemente, também fizeram de seu silêncio uma arma, pois “os dominados podem sempre esquivar-se, desviar as proibições, preencher os vazios do poder, as lacunas da História. (...) Todavia, sua postura normal é a escuta e a espera”.10




    Também no Brasil, as histórias das mulheres nos séculos XVIII, XIX e meados do XX, vividas num universo culturalmente masculino, foram marcadas por exclusões, interdições, violências e foram silenciadas pela força ou pelo hábito. Mas suas histórias foram pontuadas por subversões e desobediências. Misturavam opressão / submissão / insubordinação / resistência, não cabendo em tipologias que as pudessem descrever ou classificar previamente.




    Ainda, de acordo com Perrot, ao longo de séculos, “as mulheres são mais imaginadas do que descritas ou contadas”, o que, segundo ela, explica




    as perplexidades de um Georges Duby ao perscrutar as imagens medievais ou de um Paul Veyne ao dissecar os afrescos da Vila dos Mistérios. Ambos concluem por um caráter masculino das obras e do olhar e interrogam-se quanto ao grau de adesão das mulheres a esta figuração delas mesmas.11




    Escrever a história das mulheres numa perspectiva feminina esbarrou, pois, no fato de os registros de suas vidas terem sido produzidos a partir de concepções e interesses masculinos e dentro de uma lógica que lhes é própria. Esbarrou também na inexistência de fontes relativas àquelas dimensões da experiência social, das quais eram alijadas, por exemplo, as listas de votação.




    Como fatores decisivos para o rompimento desse silêncio historiográfico, na França, Perrot aponta, no campo científico, a crise dos grandes paradigmas explicativos; no campo da história, a interdisciplinaridade, a renovação temática proposta pela Nova História; do ponto de vista sociológico, a feminização da universidade; e, na política, a mobilização das mulheres pela conquista de direitos (legalização do aborto e de métodos contraceptivos e pela dignidade do corpo feminino), o que conduziu a dois movimentos: à busca pela memória (reencontrar os traços das trajetórias dessas mulheres no passado – as figuras, os acontecimentos e os textos) e ao desejo de empreender a crítica do saber constituído. Dessa forma, a História das Mulheres vai se configurando como um domínio historiográfico específico.




    Nos anos 1960 e 1970 do século XX, ainda existem fortes amarras e interdições à mulher e à menina, tanto na sociedade quanto no mundo ficcional, apesar dos movimentos feministas e dos movimentos de contracultura, cuja marca é a rebeldia.




    Creio poder concluir que, nessas condições, escrever a história das mulheres numa perspectiva feminina implica, sobretudo, que elas próprias busquem levantar as interdições que lhes são impostas, conquistando o direito e a liberdade de fazer, de dizer e de contar-se.




    Margareth Rago observa que, no Brasil,




    desde os anos [19]70, em meio à violenta ditadura militar que se estabeleceu no país entre 1964 e 1985, muitas mulheres se uniram e passaram progressivamente a criar novos modos de existir, ocupando os espaços públicos, desenvolvendo novas formas de sociabilidades, reivindicando direitos e transformando a vida social, política e cultural.12




    Esse foi o resultado de um longo processo de lutas e disputas, do qual a literatura infanto-juvenil se constituiu como fator ativo.




    No Brasil, a partir de meados dos anos 1970, as mulheres escritoras de diversas tendências literárias passam a valorizar as personagens femininas, atribuindo papel ativo às meninas nas suas tramas e enredos. Divergem, contudo, quanto ao tratamento dado ao tema. Na literatura infanto-juvenil conservadora, cujo mundo ficcional pretende coincidir com o mundo real, autoras como Lucília J. de Almeida Prado, Lília Malferrari, para citar alguns exemplos, entre muitos, embora guardando entre si diferenças significativas, criam personagens femininas estereotipadas, mães que tudo sabem, abnegadas, altruístas, sublimes que encontram na maternidade, a felicidade suprema; meninas obedientes e passivas como Camilinha (Camilinha no País da Beleza, 1975, de Lília Malferrari) ou ativas como Lili e Liliana (de Lili do Rio Roncador, 1976, de Lucília J. de A. Prado), cuja ação se dá dentro dos parâmetros de uma moral conservadora e da aceitação dos limites e interdições que a sociedade impõe à mulher como características e virtudes femininas. No final de suas narrativas, conflitos e tensões são eliminados, o certo vence o errado, os bons ou arrependidos são recompensados e as saídas apontadas são: o casamento e a felicidade-para-sempre (para as meninas), a consecução de seus objetivos (para os meninos) e a realização material e, até mesmo riqueza, para ambos.




    Na contracorrente dessa longa tradição, o novo escrever literário pela pena de autoras como Ana Maria Machado, Ruth Rocha e Lygia Bojunga, em que pese a semelhança de abordagem que as aproxima, traz à nossa reflexão dimensões bastante diferenciadas da experiência feminina, as quais merecem ser exploradas.




    Tirar da estante os livros de Ana Maria Machado implica trazer à luz a voz da própria autora, que necessita da leitura de outros para sair do estado de silêncio. Tal ato permite ouvir o alarido de suas personagens com múltiplas vocalidades. Suas personagens femininas têm diferentes configurações: são mulheres/meninas que, colocadas em situações díspares, com jeitos diferentes de lidar com sua feminilidade, buscam escrever suas próprias histórias, forjar seus destinos.




    Diante da pluralidade de temas e questões abordados por Ana Maria Machado, neste estudo, pretendo me restringir a uma breve reflexão sobre a questão feminina em apenas uma de suas obras: Bisa Bia Bisa Bel.




    Em Bisa Bia Bisa Bel, de forma bastante lúdica e até inusitada como convém à boa literatura, Ana Maria Machado recorre ao fantástico para criar uma situação problemática para ser enfrentada por Bel, a protagonista. É ela própria que narra sua história. Em uma de suas arrumações, a mãe de Bel encontrou um retrato de Bia, sua avó quando criança e, diante da insistência da filha, deixou-a ficar com ele. Brincando com os amigos, na calçada, Bel o deixou sumir. Inconformada, inventou uma história: que o retrato de sua bisavó estava tatuado nela, por dentro. A partir de então, Bel passa a ouvir a voz de sua bisavó.




    Ficaram amigas, batiam longos papos, riam uma da outra e muitas vezes discutiam e se emburravam. Vivendo em outra época, final do século XIX e começo do século XX, habituada com outros padrões de comportamento, a bisavó, Bisa Bia, como Bel a chamava carinhosamente, vivia implicando com o seu jeito “moleque” de vestir, brincar, falar etc.




    E entre ambas se estabelecia um diálogo mais ou menos assim:




    — Meu coraçãozinho, eu estou falando é para o seu bem... Um dia, você vai crescer e vai me dar razão...




    Ou então:




    — Escute o que eu estou lhe dizendo, aprendi com a minha experiência...




    — Por isso mesmo, ué, se eu não puder fazer a minha experiência, como é que eu vou aprender.13




    Ou assim:




    — Meninas que assoviam e galinhas que cantam nunca têm bom fim...




    — Pois fique sabendo, Bisa Bia, que toda a galinha que eu já vi é galinha que canta.




    — Pois fique sabendo, Isabel, que todas elas acabaram na panela. É ou não é?




    (...)




    — E que mal tem assoviar? - desafiei.




    — Não tem mal nenhum, meu bem.




    — E sempre muito calma, Bisa Bia completou:




    — O que é muito feio não é o assovio. É uma menina assoviando, uma mocinha que não sabe se comportar e fica com esses modos de moleque de rua.14




    Com o passar do tempo, Bel passou a ouvir outra vozinha, fraquinha, mas nítida, que lhe dizia para fazer o que bem entendesse. Mais tarde, veio saber tratar-se de Beta, sua bisneta, ou Neta Beta, como passou a chamá-la. Naquele momento, a intervenção de Neta Beta lhe pareceu providencial. Bel não hesita:




    Era justamente o que eu queria ouvir. Aí nem hesitei. Xinguei um palavrão bem xingado (nem era dos piores, mas é que qualquer palavrinha pode ser um horror para os delicados ouvidos de Bisa Bia) e saí pela rua assoviando, vestida na minha calça desbotada, calçada nos meus tênis, chutando o que encontrava pela frente. Bem moleca mesmo. Num instante estava encarapitada no muro, vendo aquela chata da Marcela, toda frosô, arrumada numa roupa de botique, fivela de florzinha no cabelo, falando mole, cheia de nhém-nhém-nhém, jogando sorrisos para o Sérgio.15




    Aqui, a autora reedita, em outros termos, o eterno tema do triângulo amoroso: Marcela e Bel disputam o amor de Sérgio que, por sua vez, se acha dividido. A rivalidade entre as duas meninas expressa modos diferentes de experimentar a vida, o amor e a própria condição feminina, não sendo mera decorrência de uma suposta incapacidade feminina, instintiva, natural e quase genética de se solidarizar com pessoas do mesmo sexo. Por causa da discussão com Bisa Bia, Bel chegou atrasada ao encontro com Sérgio. Marcela tinha chegado antes:




    Mas Sérgio me viu e veio falar comigo. Como não tinha nenhum menino por perto, ele estava ótimo, simpático, amigão:




    — Oi, Bel, que música é essa que você estava assoviando? Gostei...




    — É uma música minha. Quer dizer, fui eu que inventei.




    — Eu podia tirar na flauta...




    — Tudo bem. Eu canto pra você, bem explicada.




    Aí a chata da Marcela interrompeu:




    — Vocês já viram como está cheinho de goiaba no quintal da Dona Nieta? Pena que ela está viajando, nem dá para a gente pedir, né?




    — Não faz mal — disse o Sérgio — ela sempre dá mesmo, a gente pode ir lá e pegar. Depois, quando ela voltar, é só contar. Já fiz isso uma vez e ela disse que podia.16




    Marcela explicou que Dona Nieta guardava na garagem aquela vara com um saquinho na ponta, para tirar goiaba.




    — E quem precisa de vara? A gente sobe na goiabeira... — foi dizendo o Sérgio.




    — E o portão?




    — Ué, pulamos o muro... — completei eu.17




    Dengosa, fazendo-se de frágil e desprotegida, Marcela, buscando em Sérgio proteção e segurança, desperta nele o “modelo” masculino correspondente.




    — Eu não posso — explicou Marcela. — Mamãe disse para eu não me sujar, que ia estragar minha roupa toda. E eu nem sei fazer essas coisas de moleque...




    Dentro de mim, a voz de Bisa Bia começava, fazendo coro com Marcela, lembrando um monte de coisas que não ficam bem para uma mocinha, etecetera e tal. O jeito era assoviar bem alto, enquanto calculava a altura do muro. Mas ainda deu para ouvir Sérgio dizer para Marcela:




    — Não faz mal, não, Marcelinha... Você fica aqui numa boa, eu vou lá num instante e trago uma goiaba para você. Não vale mesmo a pena sujar a roupa, nem se arriscar a cair... Me espera que eu já volto.18




    Bel, em contrapartida, colocando-se como igual, exige dele a reelaboração de seus próprios padrões e, provavelmente, o seduz e amedronta. Diferentemente da rival, que segue um padrão feminino já estabelecido, não sujeito a dúvidas, Bel, ao colocar-se como “inventora” de seu jeito de ser, conhece a indecisão, a incerteza e a insegurança.




    — O cachorro está solto! Corre depressa para a goiabeira, Bel, se não, ele te pega!




    (...)




    — Corre nada... Se der uma de medroso, aí mesmo é que você se ferra. É o Rex, cara... Devagar...




    Claro que dava medo. O Rex é um pastor alemão daqueles grandalhões. Mas agora ele era meu amigo, e isso o Sérgio não sabia.




    (...)




    Oi, amigão, sou eu, tudo bem, calma, calma, não vai acontecer nada, viemos só pegar umas goiabinhas, nada, nada demais... Pronto, pronto, calma...




    Eu fazia carinho no pelo do cachorro, abraçava o bichão e o Sérgio me olhava com cada olho arregalado... Aí eu disse para ele:




    — Pronto, vamos indo, devagar. Sem correr. Nada de medo.




    Num instante estávamos subindo na goiabeira. Lá em cima, depois de devorarmos as primeiras goiabas, Sérgio me olhou de novo e disse:




    — Puxa, Bel, você é a menina mais corajosa que eu já conheci!




    Fiquei quieta, o coração batendo forte. Ele continuou:




    — E você sobe em árvore feito um menino. Só ouvi a voz de Bisa Bia:




    — Viu só? Ele acha você parecida com um menino. Homem não gosta disso. Agora ele fica pensando que você é um moleque igual a ele e vai levar uma goiaba de presente para aquela menininha bem arrumada e penteada que está esperando quieta na calçada... Finge que se machuca, sua boba, assim ele te ajuda. Chora um pouco, para ele cuidar de você...19




    De novo Bel se vê na contingência de ter que escolher entre dois modos diferentes de ser.




    Eu já ia começar mesmo a fingir (...) – e nem era tão fingido, porque pensar na Marcela me dava de verdade um pouco de vontade de chorar – quando ouvi aquela voz, a fraquinha, a mesma que já tinha dito para eu assoviar quando tivesse vontade. Só que agora ela dizia assim:




    — Não finge nada. Se ele não gosta de você do jeito que você é, só pode ser porque ele é um bobo e não merece que você goste dele. Fica firme. Preferi esse conselho. Não estava entendendo nada dessa nova voz, quem seria? Mas fiquei firme. E encarei o Sérgio, que ia chagando cada vez mais perto de mim. Aí, sabe o que foi que ele disse?




    — Você é mesmo a menina mais legal que eu já conheci, não é feito essas bobonas por aí, que parece que vão quebrar à toa. Tem horas que eu tenho vontade de casar com você quando crescer. Pelo menos, assim meus filhos não iam ter uma mãe chata feito tantas mães que têm por aí.20




    Sérgio havia se rendido aos encantos de Bel.




    Eu ainda nem tinha recuperado do susto de ouvir isso, quando Sérgio fez um carinho no meu cabelo e me deu um beijo. Ali, pronto, meu coração pulou tanto que eu perdi o equilíbrio. Vi que ia cair, tentei agarrar o galho, agarrei o Sérgio e caímos juntos. Morrendo de rir, enquanto nos abraçávamos e o Rex nos lambia, na maior confusão. (...) Não esqueça a goiaba da Marcela. Você prometeu.




    — Ih, é mesmo. Vou pegar essa aqui do chão, mesmo. Só que está bichada — reparou ele.21




    Dona da situação, Bel saboreia sua vitória: “e foi assim que Marcela Marcelinha ganhou uma goiaba velha velhinha, bichada bichadinha”.22




    Mas as coisas nem sempre se passavam dessa maneira. Na presença dos amigos, o comportamento de Sérgio era diferente: dizia coisas desagradáveis, ria dela. Tinha dificuldades de assumir seus sentimentos, tinha medo de parecer ridículo ou menos durão. Nessas horas, Bel sentia tristeza e até raiva, como no dia do espirro. Ela tinha ficado com a “cara suja de meleca” porque Bisa Bia tinha jogado seus lenços de papel no chão, supondo que Sérgio, num gesto cavalheiresco, os apanharia.




    Por causa da gripe, Bel ficou uma semana inteira em casa, sem ir ao colégio. Nesse meio tempo, a bisavó lhe conta sobre os lencinhos bordados que as moças usavam no seu tempo. Aproveitando o tempo sem aulas, pede à mãe que lhe ensine a bordar lencinhos.




    Novamente, ouve aquela “vozinha” que estava sempre se intrometendo nas suas conversas com Bisa Bia. Dessa vez, a voz lhe diz para não bordar lencinhos de pano, uma coisa antiga e inútil. Contudo, Bel, que tinha uma tendência a concordar com ela, não lhe deu ouvidos. Bordava lenços porque gostava, para agradar a si mesma e não aos outros.




    Beta tinha caixa de ferramentas como Maria, a menina que Bel ficou conhecendo quando voltou à escola. No colégio, a novidade eram os gêmeos, Maria e Vítor, filhos de pais exilados que, agora, com a anistia, tinham voltado ao Brasil. Eles não tinham empregada e, por isso, faziam sua própria comida e arrumavam a casa, enquanto os pais saíam para trabalhar.




    — Que mais? Eles não têm empregada, porque a família mesmo é que faz tudo, eles preferem assim, já imaginou? Difícil imaginar, num primeiro momento. Claro, a gente sabe que tem gente que não tem empregada porque não pode. Mas por que prefere? Aí ouvi a voz da Neta Beta:




    — Grande coisa! Um espanto é essa gente que não sabe fazer nada sem empregada (...) Mas como Adriana não ouviu, continuou:




    — A mãe e o pai trabalham fora, e os gêmeos preparam o almoço deles sozinhos, fazem a cama, tudo isso...




    — A gêmea, você deve estar querendo dizer... Como é que ela se chama?




    — Maria, e ele é Vítor. Mas são os dois mesmo que fazem. O Vítor sabe cozinhar, Bel. E Maria sabe consertar tomada. Aliás, ela sabe consertar um monte de coisas.23




    Já na classe, Vítor fala com emoção e saudade do avô que morrera, quando sua família ainda estava no exílio. Vítor chora e Bel se admira: “aí, de repente, reparei que Vítor, o novo aluno, também estava disfarçando e enxugando uma lágrima no canto do olho. Não entendi o porquê. (...) (que menino mais esquisito – será que ele nunca ouviu falar que homem não chora?)...”24




    E mais adiante Vítor chora de novo e faz Bel refletir: “Puxa! Ele enxugou outra lágrima! Não tinha medo de que ninguém risse dele... Na mesma hora descobri que o Vítor era o menino mais corajoso que eu tinha conhecido. Tinha até coragem de chorar na frente da turma toda!”25




    ***




    No mundo imaginário criado por Ana Maria Machado em Bisa Bia Bisa Bel, a protagonista Bel se depara com a problemática de ter que enfrentar sua própria feminilidade.




    É a própria Bel, protagonista e narradora, que nos fala de suas incertezas, dúvidas e perplexidade nesse processo de construção de sua identidade feminina. Sujeito ativo nessa busca, Bel toma em suas próprias mãos a tarefa de tecer seu próprio destino e isso fica explicitado no final de sua história quando ela diz:




    Jeitos diferentes de meninos e meninas se comportarem, sempre mudando. Mudanças que eu mesma vou fazendo, por isso é difícil, às vezes dá vontade de chorar. Olhando para trás e andando para a frente, tropeçando de vez em quando, inventando moda. É que eu também sou inventora, inventando todo dia um jeito novo de viver.26




    É uma ideia muito forte e constante na obra de Ana Maria Machado, a de que a sociedade, os grupos sociais, as relações entre os indivíduos, os papéis sociais e as concepções estão em constante fazer-se, estão sendo inventados a cada dia. Inventar a própria vida mistura alegria e tristeza, riso e lágrima, certeza e dúvida. Seus personagens tropeçam, caem, levantam-se.




    Durante toda a narrativa, Bel é colocada na incômoda situação de ter que optar entre seguir os conselhos de Bisa Bia, representando o passado e, portanto, padrões ultrapassados de feminilidade, e os de Neta Beta, representando um jeito de ser avançado, moderno e oposto ao primeiro. Guardiã da tradição conservadora, Bisa Bia defende a rígida separação entre os universos masculino e feminino. Colocando-se na sua posição de bisavó e principalmente de adulta (já viveu mais e tem maior experiência e, portanto, sabe o que é bom ou ruim, o que é certo ou errado), sente-se no papel de orientar a bisneta.




    Segundo sua ótica, ao sexo feminino cabe o recato (gestos comedidos, fala mansa, não dizer palavrões) e a obediência. Nas relações afetivas, deve tomar-se objeto do desejo masculino, fazer-se escolhida (não tem a prerrogativa da escolha). No jogo da sedução, sua arma é a dissimulação; cheia de ardis e artimanhas. Num aparente paradoxo, deve mostrar-se/ocultar-se: fazer-se bela e notada por um lado e, por outro, ocultar seus sentimentos e desejos. Quando permitido, seus sentimentos e emoções devem concorrer para criar imagens de doçura, piedade, compreensão. Marcela corresponde a esse ideal feminino e, por isso, é apontada a Bel como exemplo a ser seguido. Bem-comportada e obediente, segue a recomendação de sua mãe de não se sujar; recatada e dependente, fica quieta esperando que Sérgio suba o muro e lhe traga goiabas. Sedutora, veste roupa de butique e usa fivela de florzinha no cabelo.




    Estar vestida desse modo é sujeitar-se às convenções: usar vestido naquelas circunstâncias dificulta-lhe o movimento, impede-a de alcançar os espaços masculinos como o muro e o cimo da árvore, aprisiona-a. Na perspectiva de Marcela, adotar a mesma atitude dos meninos significaria tornar-se igual a eles e, em decorrência, perder encanto e feminilidade. A ação é uma prerrogativa masculina e a espera faz parte da condição feminina, como Penélope, nem que tenha que desmanchar a noite o que teceu durante o dia.




    Em “Mulheres, imagens e representações”, Anne Higonnet se refere ao fenômeno Twiggy que, em 1967, “provocou, aos dezessete anos de idade, um efeito fulgurante, com seu aspecto de frágil criança abandonada”.27 Observa ainda a autora que “como Twiggy, que era estética e sexualmente atraente porque parecia tão vulnerável, a mulher que quisesse exercer poder de atração tinha que negar sua capacidade de iniciativa, a sua força ou a sua autonomia”. O fenômeno Twiggy, ao mesmo tempo que reforçava a imagem de fragilidade e dependência da mulher, num período de grandes transições no comportamento feminino, demonstrava a força dos meios de comunicação de massa (revistas, cinema) na difusão de representações e formas de ação.




    A imagem positiva de Marcela, construída por Bisa Bia e que transforma em qualidade e em virtude femininas as interdições que lhe são impostas – não correr, não se sujar, não subir em muro ou árvore, não assoviar –, é desmanchada pela ação e pelas palavras de Bel: vestir calça desbotada, calçar tênis, dizer palavrão, chutar o que encontrar pela frente, assoviar, saltar o muro, subir na goiabeira, aquietar o cachorro.




    Como contraponto do universo conservador de Bisa Bia, Neta Beta simboliza a superação de práticas femininas de submissão e imobilidade. Nessa direção, incita Bel a um comportamento autônomo, ativo, sem dissimulações. Possuir uma caixa de ferramentas significa, para ela, o fim da interdição de certos espaços e práticas às mulheres e, portanto, o fim de uma organização sexista de sociedade.




    Mas a autora não confere à fala de Neta Beta o estatuto de verdade nem a elege como novo paradigma a ser seguido. Evidencia isso ao dotar a personagem Bel de autonomia nas suas escolhas, como no episódio dos lencinhos bordados. Autonomia assumida explicitamente pela personagem no final da história quando se autodefine como inventora de um jeito de viver. Dessa forma, a oposição passado/futuro se desmancha, se desfaz e aparece como realmente é, não como simples inversão de valores, mas como metáfora de representações e práticas diferenciadas de masculino/feminino, com as quais Bel se depara no seu presente.




    Não se trata, pois, de pensar um passado homogêneo, em bloco, sendo substituído por um futuro igualmente homogêneo, também em bloco, mas de um tempo presente diferenciado, desigual, conflituoso, múltiplo. Em outras palavras, Bel não se deixa apanhar na armadilha do espelho, onde tudo acontece pelo avesso. Ao transpor as barreiras que a separam do namorado, ao invés de renunciar a sua feminilidade, ela a redefine segundo outros padrões: faz-se companheira, parceira, tomando-se ativa no processo de conquista.




    Os personagens masculinos, Sérgio e Vitor, não atuam conforme um padrão único de comportamento. Sérgio, no princípio, dividido entre Marcela e Bel – cada uma delas significando uma possibilidade diferente de relacionamento –, no transcorrer da narrativa, define-se pela segunda. Agrada-lhe seu jeito “moleque” e franco, sua coragem e companheirismo.




    Se, numa sociedade machista, os meninos gozam de maior liberdade e mobilidade do que as meninas, não é menos verdade que também eles estão sujeitos a normas restritivas de comportamentos. Devem se mostrar corajosos e, em relação às meninas, protetores e durões, não podem chorar nem expor seus sentimentos porque seu espaço é o da razão. Esse tipo de pressão é que leva Sérgio a disfarçar seu interesse e afeto por Bel, quando na presença de amigos.




    Vitor é diferente. Vindo de outras experiências – pertencer a uma família comprometida com as lutas sociais, com as lutas por liberdade e justiça, ter morado em outros países –, deixou-se emocionar e até chorar. Em casa, executava com naturalidade serviços considerados femininos, como preparar refeições e arrumar as camas.




    Diante de Vitor, a primeira atitude de Bel é o espanto e, em seguida, o aplauso. Assim, na construção de sua identidade feminina, Bel aprende com outras experiências femininas e masculinas, e o faz autonomamente, isto é, a partir de suas próprias motivações. Não se trata, pois, de opor meninos e meninas.




    O ensino para meninos e meninas, rapazes e moças e adultos e adultas de diferentes faixas etárias pode se beneficiar largamente desses debates de Machado sobre os gêneros, entendendo-os como fazeres sociais situados em historicidades e ampliando a autocompreensão humana, contra preconceitos e privilégios.
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    ANA MONTENEGRO (1915-2006)




    UMA FEMINISTA NA BATALHA DAS IDEIAS1




    MILTON PINHEIRO




    A natureza da interpretação de uma determinada formação social, para além do desvelamento da totalidade societal, encontra repercussão na particularidade histórica dessa mesma formação, tendo-se como princípio a relação dialética entre o particular e o geral, para podermos caracterizar problemáticas que possam contribuir para entender a formação social brasileira e suas características mais emblemáticas.




    Na perspectiva proposta por este livro, que é resgatar da invisibilidade mulheres que pensaram o Brasil, a partir das suas lutas e das intervenções político-intelectuais, precisamos romper com a lógica perversa centrada na história oficial, que é a marca do esquecimento seletivo. Vamos, no pequeno espaço do escopo deste artigo, desvelar a figura de Ana Lima Carmo ou, como se tornou presente na história política da segunda parte do século XX, Ana Montenegro.




    As balizas analíticas deste artigo levarão em consideração a memória histórica dessa importante militante feminista – comunista por opção –, o percurso da sua práxis como atividade humana, construtora de uma ação político-crítica que assume de forma consciente seu papel na história e a interrelação com as lutas do seu tempo.




    1 O papel das mulheres na construção da história




    A história do século XX foi marcada pela presença ativa e intelectual de mulheres que, mesmo com a tentativa de torná-las invisíveis no processo social e político, tiveram um papel fundamental nas lutas que marcaram o mundo contemporâneo. Elas enfrentaram os pontos centrais das questões de gênero, lutaram para desvelar as contradições da luta de classes, enfrentaram ditaduras, pegaram em armas para defender a vida e se bateram pelas transformações na sociedade capitalista. Foram adiante no sentido das lutas revolucionárias e deram imensa contribuição político-intelectual às jornadas que, a partir de várias perspectivas, lutaram pela emancipação da humanidade diante da constante manifestação da barbárie.




    Portanto, a mulher cumpriu um papel decisivo nas diversas frentes das lutas que marcaram a nossa história, tornando-se protagonista das lutas sociais e da elaboração do conhecimento avançado. No entanto, tudo isso aconteceu enfrentando o preconceito e a cultura machista fomentada pela natureza de classe da sociedade capitalista.




    É nesse período histórico, e dentro do contexto dessas lutas emancipatórias e das bandeiras civilizatórias, que Ana Montenegro exerceu uma intensa e marcante atividade político-social ao lado das mulheres e dos trabalhadores do mundo.




    Observa-se que o nome assumido, Ana Montenegro, ganhou repercussão a partir de uma intensa atividade jornalística na imprensa comunista, quando aprofundou sua participação nas lutas de seu tempo e aprimorou sua reflexão intelectual.




    Um dos primeiros acontecimentos que possibilitou a Ana Montenegro essa síntese entre participação e reflexão foi o conjunto de manifestações em apoio a uma ocupação feita pela população composta de trabalhadores sem teto no bairro da Liberdade, em Salvador. Essa luta tornou-se um emblema pela moradia na Bahia e ficou conhecida como a ocupação do “Corta-braço”, em 1947. Posteriormente, pela ação do poder público, a ocupação já estabelecida enquanto bairro passou a ser chamada pelo nome de Pero Vaz.




    Essa epopeia da luta pela moradia conseguiu romper com o silêncio da história oficial sobre os lutadores sociais e tornou-se conhecida através de livros, como o do jornalista Ariovaldo Matos, e trabalhos acadêmicos. O impacto dessa luta vitoriosa, por moradia, possibilitou que os moradores do bairro da Liberdade, o bairro até hoje mais negro da América Latina (do ponto de vista étnico), construíssem outras estratégias para avançar na luta pelo direito de morar. Ana Montenegro foi definitivamente impactada por essa manifestação social.




    A segunda metade da década de 1940 foi um período histórico marcado por uma forte repressão política na Bahia e no Brasil. Mesmo assim, os comunistas do PCB organizaram essa luta e, durante a ocupação, que contou com a presença desproporcional do aparato da repressão policial, se reuniam na pensão (localizada na Baixa do Sapateiro) da comunista e firme apoiadora do “Corta-braço”: Maria Brandão. Nascida a 22 de julho de 1990, em Rio das Contas (MG), foi uma mulher negra de grande participação política. Impactada pela Coluna Prestes, entrou anos depois para o Partido Comunista Brasileiro (PCB). Mudou-se para Salvador, onde abriu uma pensão na Baixa do Sapateiro que era frequentada por estudantes e os chamados “filhos adotivos” (pessoas que não tinham como pagar). Em 1947, quando os moradores do Corta-braço foram ameaçados de expulsão, ela entrou na luta pela moradia e sua pensão foi o ponto de encontro onde se organizavam as vigílias para enfrentar a ação da polícia. Tornou-se uma referência como mulher na luta popular. Amiga e camarada de Carlos Marighella, foi em sua pensão que o dirigente comunista assinou a ficha de filiação de Ana Montenegro, em 2 de julho de 1945. Em 1950, foi uma das mulheres mais ativas na campanha realizada pelo PCB no Brasil em defesa da paz mundial. Em virtude desse engajamento, recebeu a indicação para o prêmio de “Campeã da Paz”, que seria recebido na URSS. No entanto, no seu caso, essa viagem não se concretizou.




    Quando do golpe burgo-militar de 1964, Maria Brandão fugiu da Bahia para não ser presa; todavia, ao retornar, em 1965, foi presa pela polícia e submetida a interrogatório sobre seu envolvimento com as ideias comunistas. O inquérito não evoluiu, contudo, a partir desse período histórico não localizamos maiores informações sobre essa lendária mulher: negra, comunista e libertária.




    Essa figura representativa das lutas populares era, para Ana Montenegro, o símbolo da mulher que exercia um papel fundamental para combater a discriminação de gênero e afirmar a presença da mulher nas batalhas políticas e sociais daquele tempo.




    Um dado fundamental da presença de Ana Montenegro nas lutas de seu tempo precisa ser informado. Foi um pouco antes desse acontecimento do “Corta-braço”, num contexto de luta social, da militância jornalística, de combate à ditadura do “Estado Novo”, de afirmação das lutas democráticas e de grande participação dos comunistas, que, em 1945, nas manifestações e comemorações da independência do Brasil, na Bahia, Ana Montenegro entrou para o Partido Comunista Brasileiro, no dia 2 de julho de 1945. Esse fato histórico de imensa satisfação para Ana Montenegro teve como registro, que abonava sua ficha de filiação, a assinatura do emblemático líder comunista, Carlos Marighella, dirigente e deputado federal do Partido Comunista Brasileiro (PCB) em 1945, pela Bahia, partido pelo qual militou de 1933 até 1967, quando rompeu com ele e fundou a Ação Libertadora Nacional (ALN) para enfrentar a ditadura pela luta armada, tendo sido assassinado numa emboscada no dia 4 de novembro de 1969, em São Paulo.




    2 O percurso histórico




    Ana Montenegro, mulher feita de aço e pétalas, nasceu em 13 de abril de 1915, na cidade de Quixeramobin, no interior do Ceará. Mas, como ela rotineiramente gostava de afirmar, era “cearense de nascimento, carioca de coração e baiana por escolha”. Das lutas políticas dos anos de 1944/45 (redemocratização do Brasil, fim da Segunda Guerra, anistia para os presos políticos e legalidade para o PCB) à participação na batalha das ideias e nas lutas populares no chamado começo do intervalo democrático, aprofundou-se o compromisso de Ana Montenegro com o devir da história. Foi, sem dúvida, um momento de transformação radical na sua forma de realizar a política e no seu engajamento militante, tornando plena sua ação prático-crítica.




    No período do intervalo democrático, entre 1945 e 1964, Ana Montenegro exerceu uma intensa atividade política, atuando na imprensa comunista e em outros veículos. Publicou centenas de artigos nos jornais O Momento, Classe Operária, Tribuna Popular, Correio da Manhã, Imprensa Popular, Novos Rumos etc. Sem falar que foi uma das fundadoras do jornal Momento Feminino e da sua participação na revista Seiva, considerada uma das primeiras revistas dos comunistas brasileiros.




    O horizonte político dessa militante comunista ganhou uma nova preocupação. No conjunto das ações que movimentava a prática social de Ana Montenegro, uma começou a ter repercussão central: a questão das mulheres. Ela foi engajando-se nesse debate. Participou de instâncias políticas da luta feminista, a exemplo da União Democrática de Mulheres da Bahia, Comitê Feminino pró Democracia, Liga Feminina da Guanabara e a Federação Brasileira de Mulheres, entidades com intensa presença de mulheres que participavam da luta político-social na época em que era hegemonicamente ligada ao PCB.




    No entanto, o intervalo democrático – período que, mesmo com tentativas de golpes, teve grande participação social e foi de intensa mobilização política – encerrou-se com o golpe burgo-militar2 de 1964. Nesse processo de configuração das trevas do ponto de vista político, Ana Montenegro, já na condição de uma feminista respeitada e de dirigente comunista, teve que tomar o caminho do exílio, tornando-se, portanto, a primeira mulher exilada por essa ditadura.




    Começa, assim, uma longa jornada. Inicialmente, aloja-se na Embaixada do México, seguindo logo para esse país, tem-se notícia de uma passagem pelo Canadá, depois por Cuba, onde mantém contato com líderes comunistas e anticolonialistas, a exemplo da vanguarda cubana e de lideranças africanas, deslocando-se em seguida para a Europa, onde se estabeleceu em Berlim, na Alemanha Oriental.




    Estabelecida na Alemanha, mesmo com as dificuldades familiares, Ana Montenegro teve importante papel na organização das lutas feministas e na imprensa que debatia essa questão: foi integrante da seção para América Latina da Federação Democrática Internacional de Mulheres (FDIM), quando trabalhou em sua revista: Mulheres do Mundo Inteiro. Também desenvolveu importante papel em organismos internacionais como a ONU e a Unesco, tendo participado de várias articulações internacionais e congressos que tinham como bandeira a questão da mulher, o estágio da luta de classes, a questão da revolução socialista e a possibilidade da emancipação humana. Mesmo no exílio, sempre ao lado do operador político que escolheu para combater o capitalismo: o PCB.




    3 Um novo tempo de lutas




    Felizmente, como nos informa o dramaturgo William Shakespeare, “não tem longa noite que não encontre o dia”. No Brasil, apesar da repressão violenta da ditadura, as lutas de resistência democrática e as lutas operárias e sociais conseguiram mudar o quadro político: a anistia foi conquistada, mesmo com restrições, sendo aprovada em 1979.




    Os comunistas do PCB resolveram voltar para seu país e enfrentar novas batalhas. Ana Montenegro tomou o caminho de casa, voltou ao Brasil e se estabeleceu na Bahia, especificamente em Salvador. De 1979 a 1985, ainda sob a tutela da ditadura, ela intensificou sua militância em várias frentes: a luta feminista, as lutas populares, a defesa dos direitos humanos, a denúncia do racismo e o combate interno aos equívocos políticos do PCB (a batalha contra o reformismo do grupo hegemônico no Comitê Central do PCB e sua política de conciliação de classes), o qual, na época, estava em franco processo de ruptura com a sua histórica tradição: desfigurando-se enquanto instrumento revolucionário para operar na política através da lógica da ordem burguesa.




    Após a derrota da ditadura, em 1985 – marco simbólico do encerramento da ditadura militar através da eleição de um presidente civil (Tancredo Neves), pelo Colégio Eleitoral (Parlamento Federal) –, mesmo com a transição tutelada, Ana Montenegro avançou na luta político-social, atuou no combate ao racismo, colocou centralidade na questão dos direitos humanos e aprofundou o debate sobre a questão de gênero. Refletiu, escrevendo, a partir de muita pesquisa e de debates, artigos e textos sobre o momento da luta feminista. Publicou diversos livros: Mulheres: participação nas lutas populares, Uma história de lutas, Ser ou não ser feminista e Tempos de Exílio.




    Ana Montenegro atuou na área do Direito em defesa dos direitos humanos da população mais pobre, foi ativa jornalista, desenvolveu intensa pesquisa histórica sobre os movimentos populares e suas lutas de contestação. Sendo, também, poetisa, destacamos o poema que fez em Berlim, no outono de 1969, quando tomou conhecimento do assassinato do seu amigo e camarada Carlos Marighella:




    Em seu enterro não havia velas:




    Como acendê-las, sem a luz do dia?




    Em seu enterro não havia flores:




    Onde colhê-las, nessa manhã fria?




    Em seu enterro não havia povo:




    Como encontrá-lo, nessa rua vazia?




    Em seu enterro não havia gestos:




    Parada inerte a minha mão jazia.




    Em seu enterro não havia vozes:




    Sob censura estavam as salmodias.




    Mas luz, e flor, e povo, e canto




    responderão “presente”, chegada




    a primavera mesmo que tardia!




    Sempre muito intensa, Ana Montenegro, marcou com sua presença prático-crítica as lutas feministas e populares do final do século XX. A partir do seu retorno do exílio, atuou primeiramente no Fórum de Mulheres de Salvador e, depois, no Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (1985/1989). Tinha como prática constante se dirigir sempre às tardes para a sede da OAB, em Salvador, para mostrar-se solidária com os perseguidos e ajudar nas tarefas da Comissão de Direitos Humanos. Foi homenageada em um congresso nacional da OAB, indicada ao Nobel da Paz e recebeu diversas homenagens de instituições nacionais.




    Desenvolveu importante papel na luta contra a destruição do seu partido. Talvez, uma das mais firmes convicções que ela tinha a efetuar era a tarefa de lutar contra o desaparecimento do PCB. Tentativa colocada em movimento, todavia sem sucesso, pelo grupo dirigente encabeçado pelo então deputado federal Roberto Freire (PE). Foi sem dúvida uma guerreira na luta pela reconstrução revolucionária do seu partido.3




    Travou o bom combate, com força e determinação, lutou em defesa do socialismo e da revolução brasileira. Com seu patrimônio político e intelectual, deu uma enorme contribuição ao processo político no qual se forjou o que os comunistas brasileiros chamam de “reconstrução revolucionária” do PCB.




    4 Primeiras palavras para uma temporária conclusão




    Ana Montenegro, comunista e feminista, perseguida e exilada política da ditadura burgo-militar de 1964, foi uma mulher que criou dois filhos, separada do marido – e que teve um deles (Miguel) morto durante o exílio –, era uma mulher, reafirmo, feita de aço e pétalas. Deixou-nos um legado político e intelectual que nos fornece caminhos para pensar a particularidade brasileira e sua interpretação, dentro da formação social capitalista.




    O debate e as lutas de Ana Montenegro desvelaram uma cena política na qual a questão dos trabalhadores e o papel da mulher na sociedade de classes ganharam protagonismo. Sua construção intelectual encontra-se assinalada em artigos, livros, conferências e debates. Teses que defendeu (sobre a questão feminina, sobre a revolução, sobre a formação social brasileira, sobre o PCB, sobre personagens da história etc.) continuam muito atuais.




    Podemos encontrar digitalizados, nos arquivos do Cedem/Unesp, uma grande quantidade de seus artigos nos jornais da imprensa democrática e, no NEIM/UFBA, farta documentação sobre Ana Montenegro, além de material da sua vasta pesquisa:




    Escritos sobre militantes políticos; esboços de apresentações; ofícios; cartas circulares; encartes políticos; recortes de jornais brasileiros e estrangeiros; atas de reuniões; folders e encartes de eventos; revistas nacionais e internacionais; relatórios de encontros; cópias de legislações (constitucional e leis extravagantes) e de jurisprudências; e fotografias de capas de livros.4




    Identificamos como recorte temático nos materiais do arquivo Ana Montenegro, nas 57 pastas do NEIM/UFBA, as seguintes questões:




    Notícias sobre o PCB; sobre mulheres; sobre movimentos feministas em âmbito federal e estadual; debates acerca de questões agrárias; trabalhistas, pobreza; racismo; violência contra mulher e crianças; aborto; saúde; planejamento familiar; atuação de organismos e comitês nacionais e estrangeiros a respeito da condição da mulher e da situação econômica e social do Brasil e do mundo; sexualidade feminina; considerações; família e o papel estigmatizado da mulher perante a família brasileira; e direitos humanos.5




    Ana Montenegro faleceu em 30 de março de 2006. Em seu enterro, o povo, as mulheres simples, o mundo político e intelectual e seus camaradas encheram o salão do cemitério Jardim da Saudade, em Salvador, para um ato político da mais profunda e bela homenagem. Seu caixão, ao baixar para a cremação, estava coberto com a bandeira vermelha do PCB, marcada com a foice e o martelo da luta dos trabalhadores do campo e da cidade, na terra que escolheu como sua: Salvador.




    Após cem anos do seu nascimento, a memória e a história dessa mulher confirmam que existe, em sua luta e em sua reflexão intelectual, uma leitura do Brasil a partir dos interesses dos trabalhadores, homens e mulheres que acreditam e lutam pela revolução social e se orientam pelo pensamento marxista.
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        4 FLORES, Fernanda Lédo. Na mira da repressão: militância política e escrita jornalística em Ana Montenegro (1947-1983). Salvador: Universidade Federal da Bahia, 2017. (Dissertação de Mestrado).


      




      

        5 FLORES, Fernanda Lédo. Na mira da repressão: militância política e escrita jornalística em Ana Montenegro (1947-1983). Salvador: Universidade Federal da Bahia, 2017. (Dissertação de Mestrado).


      


    


  

OEBPS/font/Arboria-Book.otf


OEBPS/image/cover.jpg
—

Lincoln Secco, @QLK &
Marcos Silva

& Olga Brites Q
(organizadores)

MUL

que interpretam o

BRASIL =






OEBPS/font/Arboria-Light.otf


OEBPS/font/SabonLTPro-BoldItalic.otf



OEBPS/image/img-013.png





OEBPS/font/Arboria-Bold.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
Lincoln Secco
Marcos Silva
Olga Brites
(Organizadores)

MULHERES QUE
INTERPRETAM O
BRASIL

SAO PAULO

2023






OEBPS/font/SabonLTPro-Roman.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/falso-rosto.jpg
MULHERES QUE
INTERPRETAM O
BRASIL






OEBPS/font/Arboria-Medium.otf


OEBPS/image/img-014.png





OEBPS/font/SabonLTPro-Italic.otf


OEBPS/image/img-015.png





